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Mensagem do Editor 

É com grande satisfação que apresentamos o quinto volume desta coleção, consolidando 
mais uma importante contribuição para a produção científica voltada à administração 
pública, à gestão organizacional e ao fortalecimento das instituições brasileiras. Esta obra 
reúne pesquisas desenvolvidas por docentes, pesquisadores e profissionais que 
compartilham o compromisso com a construção de conhecimento científico rigoroso e 
socialmente relevante. 

Os capítulos que compõem este volume abordam temáticas contemporâneas e estratégicas 
para o setor público, contemplando discussões sobre gestão de pessoas, evolução das 
carreiras públicas, capacidades dinâmicas, inovação tecnológica, institucionalismo, 
inclusão, transformação digital e gestão de processos organizacionais. Sob diferentes 
perspectivas teóricas e metodológicas, os estudos analisam desafios enfrentados pelas 
organizações públicas e apresentam evidências capazes de subsidiar a formulação de 
políticas, a modernização administrativa e o aprimoramento da gestão institucional. 

Ao explorar desde a evolução das carreiras dos Técnicos-Administrativos em Educação 
até a influência das Tecnologias da Informação e Comunicação na eficiência dos serviços 
públicos, passando pelas capacidades organizacionais necessárias à transformação digital 
e pela análise de processos administrativos em instituições federais de ensino, este 
volume evidencia a importância da pesquisa científica como instrumento de inovação, 
aprendizado organizacional e fortalecimento da administração pública. 

Mais do que reunir investigações acadêmicas, esta publicação reafirma o compromisso 
do nosso selo editorial com a disseminação do conhecimento científico de qualidade, 
promovendo a integração entre teoria e prática e incentivando a construção de soluções 
fundamentadas para os desafios enfrentados pelas organizações públicas 
contemporâneas. Cada capítulo representa um esforço coletivo em produzir 
conhecimento capaz de gerar impactos positivos na gestão, na sociedade e no 
desenvolvimento institucional. 

Agradecemos aos autores, pareceristas, organizadores e colaboradores que tornaram 
possível a concretização desta obra. A continuidade desta coleção demonstra o 
fortalecimento de uma rede colaborativa dedicada à valorização da ciência, da pesquisa 
aplicada e da excelência editorial, contribuindo para ampliar o acesso ao conhecimento e 
fomentar o desenvolvimento das instituições públicas brasileiras. 

Boa leitura! 

 

Edson Nogueira da Silva, M. Sc 
Editor-Chefe 
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RESUMO  

 
Este capítulo analisa as carreiras dos servidores técnico-administrativos em educação, destacando seu 
papel estratégico nas universidades federais e os limites estruturais que ainda dificultam sua valorização. 
O objetivo consiste em examinar as trajetórias e os desafios dessa carreira, com atenção à remuneração, 
à progressão funcional, à inclusão e aos impactos institucionais. Para isso, foi realizada uma revisão 
integrativa da literatura, contemplando artigos publicados entre 2020 e 2025, sem desconsiderar 
contribuições clássicas fundamentais ao debate. Os resultados indicam que a defasagem salarial, a 
lentidão na progressão e a insuficiência de políticas inclusivas reduzem a atratividade da carreira e 
enfraquecem o engajamento dos servidores. Verificou-se, ainda, que os fatores motivacionais dependem 
do equilíbrio entre reconhecimento simbólico, equidade estrutural e instrumentos de gestão compatíveis 
com as competências institucionais. Conclui-se que, embora o PCCTAE represente um marco jurídico 
relevante, persistem lacunas que exigem revisões sistêmicas capazes de articular remuneração, 
progressão, diversidade e motivação, de modo a legitimar a carreira como instrumento de justiça e 
eficiência no setor público federal.  
Palavra-chave:Carreiras; Inclusão; Administração Pública; Remuneração; Progressão funcional. 

 

1 INTRODUÇÃO  

Os servidores técnico-administrativos em educação ocupam posição estratégica 

no funcionamento das universidades federais, pois articulam atividades de gestão, apoio 

acadêmico e serviços essenciais para a qualidade institucional. Estudos recentes 

evidenciam que os desafios enfrentados por esses profissionais ultrapassam aspectos 

burocráticos, abrangendo a valorização das trajetórias, a construção de mecanismos de 

progressão e a incorporação das dimensões social e econômica aos planos de carreira 

(Franco et al., 2024). 

Nesse contexto, compreender os percursos dos TAEs exige considerar as 

contradições entre a ampliação de responsabilidades e as restrições impostas por políticas 

fiscais restritivas, as quais afetam diretamente a remuneração e o reconhecimento 

profissional. Conforme Cardoso et al. (2025), mesmo após avanços normativos como a 

Lei n. 11.091/2005, ainda persistem lacunas na efetiva valorização do trabalho técnico-

administrativo, especialmente no que se refere à progressão funcional, à paridade 

remuneratória e à inclusão social no setor público federal. 

A literatura indica que esses impasses configuram um desafio estrutural, 

tensionando, de um lado, a busca por reconhecimento e, de outro, a manutenção de 

políticas restritivas de gestão de pessoal. Diante disso, este estudo tem como objetivo 

analisar as trajetórias e os desafios nas carreiras dos servidores técnico-administrativos 
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em educação. Para tanto, será realizada uma revisão integrativa da literatura, com vistas 

a sistematizar avanços, limitações e perspectivas sobre a valorização dessas carreiras. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

A administração pública brasileira desenvolveu-se sob a influência de paradigmas 

gerencialistas que buscaram conciliar eficiência, responsabilização e responsabilidade 

social. Impulsionadas sobretudo pelas formulações da Nova Gestão Pública, essas 

demandas passaram a orientar as políticas de gestão de pessoas, valorizando modelos 

centrados em resultados, meritocracia e inovação, embora também tenham recebido 

críticas quanto à capacidade de promover equidade e inclusão no serviço público 

(Denhardt & Denhardt, 2015; Hood, 1991; Pollitt & Bouckaert, 2011). 

Nesse contexto, tornou-se necessária a articulação entre a racionalização 

burocrática e a valorização simbólica do trabalho, especialmente diante de desafios como 

o envelhecimento funcional, as desigualdades regionais e as discriminações de gênero e 

raça, que ainda permanecem como entraves centrais à modernização e à efetividade do 

setor público (Souza, 2016; Bonfim, 2019). 

Como consequência das transformações recentes, o teletrabalho e a digitalização 

passaram a impactar de modo profundo as rotinas administrativas e as práticas de gestão, 

favorecendo ganhos de autonomia, flexibilidade e produtividade, mas também exigindo 

a revisão dos instrumentos de avaliação e dos critérios de progressão funcional (Oliveira 

& Fontgalland, 2023). 

Ao mesmo tempo, intensificou-se a tensão entre a busca por eficiência operacional 

e a necessidade de políticas voltadas à valorização e ao reconhecimento profissional, 

sobretudo em carreiras menos tradicionais, como a dos técnico-administrativos em 

educação, nas quais a rigidez dos planos e a lentidão das progressões ampliam 

desigualdades históricas e dificuldades motivacionais (Castro & Oliveira, 2023; Dias & 

Ramos, 2020). 

Diante desse cenário, fica evidente que os limites da administração pública não se 

restringem à eficiência dos sistemas burocráticos, mas dependem, sobretudo, da 

capacidade institucional de formular políticas inclusivas, estabelecer mecanismos de 

reconhecimento e assegurar ambientes de trabalho capazes de promover justiça e 

desenvolvimento humano e organizacional (Acker, 2006; Fleury, 2002). 
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A estrutura das carreiras públicas federais foi definida por normas específicas que 

instituíram sistemas hierarquizados, mecanismos de progressão baseados no mérito e 

critérios de capacitação, com o propósito de garantir estabilidade e profissionalização do 

serviço público (Brasil, 2005; Manhes et al., 2020). O PCCTAE, nesse sentido, 

consolidou níveis, classes e padrões, além de regras próprias para o desenvolvimento de 

competências e para a progressão salarial, em conformidade com o princípio da 

legalidade, embora ainda enfrente dificuldades relacionadas à efetividade, à clareza dos 

critérios e à previsibilidade da ascensão funcional (Amaral & Oliveira, 2009; Schuster & 

Dias, 2012; Manhes et al., 2020). 

Nesse debate, destaca-se a necessidade de revisões periódicas dos planos de 

carreira, de instrumentos mais alinhados ao desempenho e à qualificação e de políticas 

que considerem especificidades regionais, de gênero e étnico-raciais, como estratégias 

fundamentais para superar a estagnação e reafirmar o compromisso do Estado com a 

valorização equitativa de seus servidores (Dias & Ramos, 2020; Rodrigues et al., 2021). 

As teorias clássicas da motivação, como as de Maslow, Herzberg e Perry e Wise, 

mostram que, no serviço público, a motivação decorre predominantemente de fatores 

intrínsecos, como missão pública, reconhecimento institucional e autonomia, embora 

fatores extrínsecos, como remuneração e estabilidade, também exerçam papel relevante 

na satisfação no trabalho (Maslow, 1943; Herzberg, 1966; Perry & Wise, 1990; Castelo 

Branco et al., 2024). Pesquisas recentes reforçam que práticas de gestão de pessoas que 

favorecem autonomia, participação nas decisões, reconhecimento pelo desempenho e 

oportunidades claras de progressão ampliam tanto o engajamento quanto o 

comprometimento organizacional dos servidores (Oliveira & Estivalete, 2019; Castelo 

Branco et al., 2024). 

Por outro lado, progressão e remuneração deficientes ou imprevisíveis seguem 

como importantes fontes de desmotivação e evasão, especialmente em contextos 

marcados por excesso de formalismo, falta de reconhecimento e barreiras institucionais à 

ascensão, como evidenciam estudos comparativos sobre o setor público federal (Klein & 

Mascarenhas, 2016; Franco et al., 2024; Silva et al., 2024; Costa et al., 2025). 

A inclusão e a diversidade passaram a ser reconhecidas não apenas como 

princípios constitucionais, mas também como fatores que condicionam desempenho, 

produtividade e inovação organizacional no setor público. Por isso, torna-se indispensável 

articular políticas de valorização com mecanismos que promovam justiça salarial, acesso 
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equitativo a cargos de liderança, redução das desigualdades regionais e respeito à 

pluralidade da força de trabalho (Cox, 1994; Acker, 2006; Franco et al., 2024). 

Assim, políticas de incentivo à qualificação, especialmente quando articuladas às 

necessidades reais das instituições e acompanhadas de estratégias voltadas à eliminação 

de obstáculos estruturais e subjetivos à ascensão de grupos sub-representados, constituem 

eixo central para a construção de ambientes organizacionais mais motivadores, inclusivos 

e dotados de instrumentos efetivos de valorização (Dias & Ramos, 2020; Paes de Barros 

et al., 2009). 

Ao sintetizar essas discussões, percebe-se que os desafios estruturais da 

administração pública, as limitações dos modelos tradicionais de carreira e as lacunas nas 

estratégias de motivação e inclusão convergem para a necessidade de arranjos 

institucionais capazes de articular, de forma integrada, valorização, justiça e eficiência. 

Nesse cenário, o PCCTAE emerge como uma síntese institucional dessas tensões e 

debates, funcionando como instrumento paradigmático para enfrentar disparidades no 

setor público federal e promover um serviço público mais eficiente, inclusivo e 

socialmente valorizado (Brasil, 2005; Silva et al., 2024; Costa et al., 2025). 

 

 

3 METODOLOGIA  

 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma revisão integrativa da literatura, 

procedimento que possibilita sistematizar achados teóricos e empíricos, identificando 

convergências, divergências e lacunas de pesquisa sobre o tema investigado (Souza, Silva 

& Carvalho, 2010). 

Foram analisados artigos publicados entre 2020 e 2025, com prioridade para 

produções indexadas em bases de ampla reconhecida relevância científica, como o 

Scholar, de modo a assegurar a abrangência e a pertinência das publicações. Utilizaram-

se descritores em português e em inglês que articularam os termos “carreiras públicas”, 

“progressão funcional”, “remuneração”, “inclusão no serviço público” e “PCCTAE”. 

Além do recorte temporal, optou-se por incluir autores clássicos da área de administração 

pública e gestão de pessoas, como Maslow, Herzberg e Perry e Wise, cuja contribuição é 

fundamental para sustentar a discussão teórica. 
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Os critérios de inclusão contemplaram artigos com aderência temática, rigor 

metodológico e relevância teórica para a compreensão dos desafios e das trajetórias dos 

profissionais técnico-administrativos em educação. Foram excluídas publicações 

duplicadas, estudos sem relação direta com o objeto da pesquisa e trabalhos sem 

consistência científica. 

Após a seleção, os artigos foram submetidos à análise de conteúdo, conforme 

Bardin (2011), com categorização temática em quatro eixos: remuneração, progressão 

funcional, inclusão/diversidade e impactos institucionais/motivacionais. Essa 

sistematização permitiu construir um funil analítico, no qual os achados específicos foram 

triangulados com a literatura clássica e contemporânea, assegurando uma discussão 

crítica e fundamentada. 

 

   

 

4. Resultados 

4.1 Resultados 
 

No que se refere à remuneração, os estudos indicam que os servidores técnico-

administrativos em educação enfrentam defasagem salarial em comparação com outras 

carreiras federais, o que reduz a atratividade da função e compromete a permanência dos 

servidores. O Incentivo à Qualificação aparece como mecanismo relevante para atenuar 

parte dessas diferenças, mas não assegura estabilidade à evolução remuneratória. Esse 

achado dialoga com Herzberg (1966) e Perry e Wise (1990), que evidenciam a 

importância dos fatores extrínsecos, como remuneração e incentivos, para a manutenção 

da satisfação no serviço público. 

Silva et al. (2024) demonstram que, mesmo com os ajustes implementados, a 

manutenção de aumentos lineares sem revisão estrutural das gratificações intensifica a 

evasão e amplia a insatisfação dos TAEs. O problema se torna mais grave em regiões 

periféricas, onde os efeitos da estagnação salarial se somam às desigualdades históricas. 

Essa constatação converge com Souza (2016) e Bonfim (2019), que mostram como 

desigualdades regionais, de gênero e de raça se expressam em disparidades nas carreiras 

públicas. 

Cardoso et al. (2025) analisam a reestruturação do PCCTAE e indicam que, 

embora o plano apresente uma faixa salarial formalmente definida em lei, sua efetividade 
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continua limitada pela ausência de atualização periódica. Essa rigidez reforça a percepção 

de injustiça interna e compromete a sustentabilidade do modelo. O resultado se aproxima 

das observações de Amaral e Oliveira (2009) e Manhes et al. (2020), segundo as quais 

planos de carreira rígidos tendem a perder aderência às demandas institucionais e a 

frustrar expectativas de valorização profissional. 

Franco et al. (2024) mostram que a lentidão nos mecanismos de progressão dos 

TAEs produz trajetórias longas e desmotivadoras, especialmente após as mudanças 

promovidas pela MP 1.286/2024. A ampliação do tempo necessário para ascensão e as 

restrições ao Incentivo à Qualificação dificultam o planejamento da carreira e criam um 

ambiente de incerteza. Esse resultado dialoga com Schuster e Dias (2012), para quem a 

previsibilidade é condição essencial para que a progressão cumpra função motivadora, e 

encontra respaldo em Klein e Mascarenhas (2016), que observaram efeitos semelhantes 

em carreiras federais complexas. 

Castro et al. (2024) indicam que, embora a progressão por capacitação e mérito 

tenha sido concebida como eixo estruturante do PCCTAE, a centralização das decisões e 

os obstáculos burocráticos comprometem sua efetividade. Essa constatação se aproxima 

das críticas de Dutra (2009) e Fleury (2002), que destacam a gestão por competências 

como alternativa para alinhar valorização profissional e desenvolvimento institucional. 

Ao mesmo tempo, estudos recentes como o de Cardoso et al. (2025) reforçam que a 

ausência de critérios objetivos para a ascensão amplia a distância entre as expectativas 

dos servidores e as práticas institucionais. 

Rodrigues et al. (2021) apontam que as barreiras à progressão se agravam em 

razão das assimetrias regionais e da infraestrutura deficiente em várias instituições 

federais de ensino, o que limita o acesso à formação e compromete a equidade. Esse 

cenário converge com as análises de Acker (2006) e Bonfim (2019), que tratam gênero, 

raça e classe como variáveis estruturais que condicionam as trajetórias funcionais. Nesse 

mesmo sentido, Franco et al. (2024) mostram que tais desigualdades no interior do 

PCCTAE não apenas reproduzem, mas também ampliam disparidades históricas. 

Dias e Ramos (2020) ressaltam que, mesmo quando há maior oferta de 

capacitação, a falta de clareza nos critérios de avaliação gera descrença entre os 

servidores. Essa percepção se relaciona às evidências de Klein e Mascarenhas (2016), 

para os quais a ausência de transparência na ascensão favorece a evasão e reduz o 

engajamento, e é corroborada pelos achados de Costa et al. (2025), que mostram como a 

lentidão da progressão reforça a estagnação salarial e institucional. Assim, os estudos 
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convergem ao indicar que, sem mecanismos mais claros e inclusivos, a progressão 

funciona mais como barreira do que como incentivo ao desenvolvimento profissional. 

Franco et al. (2024) revelam que a composição do PCCTAE ainda é marcada pelo 

envelhecimento funcional e pela sub-representação de mulheres e pessoas negras em 

posições estratégicas. Esse quadro se conecta às críticas de Acker (2006), que formula o 

conceito de regimes de desigualdade para explicar como gênero, classe e raça estruturam 

barreiras invisíveis nas organizações, e dialoga com Dias e Ramos (2020), que 

evidenciam a reprodução dessas desigualdades no serviço público federal. 

Castro e Oliveira (2023) mostram que, apesar de avanços pontuais, a inclusão no 

PCCTAE continua limitada pela rigidez burocrática e pela ausência de políticas 

integradas de valorização. Esse achado é sustentado por Cox (1994), ao defender que a 

diversidade só produz inovação organizacional quando acompanhada por práticas 

inclusivas de gestão, e reforçado por Bonfim (2019), que demonstra como fragilidades 

institucionais brasileiras comprometem o acesso equitativo às oportunidades de ascensão. 

Rodrigues et al. (2021) e Franco et al. (2024) também demonstram que as 

desigualdades regionais intensificam as disparidades de acesso à formação e aos cargos 

de liderança, restringindo especialmente grupos vulneráveis. Esse quadro é corroborado 

pelas reflexões de Souza (2016), que destaca a ausência de políticas públicas consistentes 

para corrigir distorções históricas, e converge com Cardoso et al. (2025), que apontam a 

necessidade de mecanismos efetivos de promoção horizontal e de justiça salarial. 

Dias e Ramos (2020) reforçam que a centralização das políticas de gestão limita 

a implementação de ações afirmativas robustas no setor público. Esse resultado é 

compatível com as conclusões de Barroso e Lira (2018), que sublinham a importância da 

gestão participativa para consolidar ambientes inclusivos, e também é retomado nos 

estudos de Castelo Branco et al. (2024), que demonstram que o reconhecimento da 

diversidade fortalece o engajamento e o comprometimento organizacional. 

Klein e Mascarenhas (2016) evidenciam que a falta de clareza e de efetividade 

nos mecanismos de progressão afeta diretamente a motivação e amplia a evasão em 

carreiras públicas. Esses achados se articulam com Franco et al. (2024) e Costa et al. 

(2025), que identificam no PCCTAE uma tensão entre estabilidade e ausência de 

incentivos, gerando descrença entre os servidores. Esse cenário se relaciona às reflexões 

de Perry e Wise (1990), que indicam que a motivação no setor público depende do 

equilíbrio entre fatores intrínsecos, como missão e reconhecimento, e fatores extrínsecos, 

como remuneração e progressão. 
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Castelo Branco et al. (2024) reforçam que, mesmo em ambientes inovadores, a 

ausência de reconhecimento formal e a lentidão da progressão reduzem o engajamento e 

a satisfação, produzindo um ciclo de desmotivação institucional. Esse resultado dialoga 

com Herzberg (1966), ao mostrar que a falta de fatores higiênicos, como remuneração 

justa, compromete a satisfação, e com Maslow (1943), para quem necessidades básicas 

não atendidas bloqueiam estágios mais elevados de autorrealização. 

Oliveira e Fontgalland (2023) analisam o teletrabalho e identificam ganhos de 

produtividade e bem-estar quando ele é acompanhado de métricas claras de avaliação e 

de liderança adaptada às novas formas de monitoramento remoto. Esse achado converge 

com Cardoso e Petri (2023), que defendem políticas explícitas de reconhecimento como 

condição para sustentar a motivação em contextos digitais. Tais resultados também se 

conectam à literatura da administração pública contemporânea, como Denhardt e 

Denhardt (2015), que argumentam que a valorização simbólica e o sentido público são 

pilares para o engajamento dos servidores. 

 
4.2 Discussão 
 

Os resultados evidenciam que os desafios enfrentados pelos TAEs não se 

restringem à remuneração, mas abrangem um conjunto articulado de fatores 

institucionais, simbólicos e organizacionais. A literatura analisada demonstra que a 

carreira só cumpre sua função estratégica quando remuneração, progressão e 

reconhecimento operam de forma integrada, evitando que a estabilidade legal se converta 

em estagnação profissional. Nesse sentido, o PCCTAE aparece como um avanço 

normativo importante, mas ainda insuficiente para assegurar valorização efetiva. 

A discussão também revela que a progressão funcional, quando marcada por 

lentidão, baixa transparência e critérios pouco objetivos, tende a perder seu caráter 

motivador. Em vez de incentivar o desenvolvimento, ela pode gerar frustração, evasão e 

descrença institucional. Isso reforça a necessidade de mecanismos mais previsíveis, claros 

e compatíveis com a lógica da gestão por competências, especialmente em carreiras que 

dependem fortemente de formação continuada e de reconhecimento interno. 

Outro ponto central diz respeito à inclusão. Os achados indicam que as 

desigualdades de gênero, raça e território continuam a estruturar oportunidades desiguais 

dentro da carreira, o que limita o acesso de grupos vulneráveis a cargos estratégicos e a 

processos de ascensão. Assim, a valorização da diversidade não pode ser tratada como 

elemento acessório, mas como componente estruturante das políticas de gestão de 
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pessoas. Sem ações afirmativas consistentes, a carreira tende a reproduzir as 

desigualdades já presentes na sociedade. 

Por fim, a literatura mostra que motivação e engajamento no serviço público 

dependem do equilíbrio entre fatores intrínsecos e extrínsecos, mas também da qualidade 

das práticas de gestão. O teletrabalho e a transformação digital reforçam essa exigência, 

pois demandam modelos de avaliação mais claros, reconhecimento mais explícito e 

lideranças mais adaptadas às novas dinâmicas. Nesse quadro, o PCCTAE precisa ser 

revisto de maneira sistêmica, de modo a articular justiça remuneratória, progressão 

funcional, diversidade e motivação em uma mesma lógica institucional. 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente pesquisa teve como objetivo analisar as contribuições do PCCTAE no 

enfrentamento das tensões estruturais que atravessam as carreiras dos técnico-

administrativos em educação no setor público federal brasileiro. A revisão integrativa 

possibilitou articular diferentes dimensões do debate, destacando a centralidade da 

remuneração, da progressão funcional, da inclusão e dos impactos institucionais como 

eixos indissociáveis para compreender a efetividade e os limites do modelo vigente. 

Os resultados mostraram que a defasagem salarial, a lentidão da progressão e a 

insuficiência de políticas inclusivas constituem obstáculos persistentes, com efeitos 

diretos sobre a atratividade da carreira e o engajamento dos servidores. Ao mesmo tempo, 

a literatura clássica e contemporânea converge ao evidenciar que os planos de carreira 

somente cumprem sua função estratégica quando articulam reconhecimento simbólico, 

equidade estrutural e práticas de gestão alinhadas às competências e ao desenvolvimento 

humano. 

Assim, a análise reforça que a valorização dos TAEs não pode ser reduzida a 

ajustes normativos pontuais, mas requer uma revisão sistêmica capaz de integrar 

remuneração, progressão, diversidade e motivação. Como conclusão crítica, destaca-se 

que, embora o PCCTAE represente um marco legal relevante, suas limitações evidenciam 

a necessidade de um redesenho institucional que supere a estagnação e assegure 

condições de justiça e eficiência. 

Persistem lacunas na mensuração dos impactos sociais das carreiras, na equidade 

das trajetórias e na governança de políticas participativas, especialmente em contextos 
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regionais mais frágeis. Esses desafios abrem espaço para pesquisas futuras voltadas à 

investigação de mecanismos inovadores de avaliação, estratégias efetivas de inclusão e 

modelos de governança capazes de legitimar as carreiras públicas como instrumentos de 

desenvolvimento sustentável e socialmente comprometido. 
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RESUMO  
A transformação digital exerce papel estruturante na reestruturação do setor público, alterando processos 
administrativos, modelos de governança e formas de prestação de serviços. A adoção de tecnologias 
digitais transcende a mera modernização instrumental e impacta diretamente as estruturas de tomada de 
decisão, fluxos operacionais e padrões de coordenação institucional. Nesse contexto, a digitalização não 
se restringe à simples implementação técnica, mas constitui fenômeno organizacional influenciado por 
pressões institucionais, expectativas normativas e arranjos regulatórios próprios da administração 
pública. Embora a literatura reconheça a importância da transformação digital na gestão pública, a 
integração entre capacidades dinâmicas e a concepção de tecnologia como recurso institucional crítico 
permanece pouco explorada, especialmente diante das particularidades estruturais do Estado. A lacuna 
reside na falta de articulação analítica entre tradição institucional e perspectivas estratégicas, pois grande 
parte dos estudos trata a digitalização como variável técnica ou resposta normativa isolada, sem examinar 
os mecanismos internos que promovem sua estabilização organizacional. Compreender a tecnologia como 
recurso institucional crítico exige reconhecer que sua eficácia depende da capacidade organizacional de 
mobilizar, integrar e reconfigurar ativos frente a pressões ambientais complexas. Nesse panorama, este 
capítulo busca analisar capacidades dinâmicas e reconfiguração tecnológica no setor público, 
considerando a tecnologia como recurso institucional crítico. Para tanto, adota-se abordagem qualitativa 
fundamentada em revisão integrativa de literatura, permitindo sistematizar e interpretar contribuições 
teóricas e empíricas que conectam arranjos institucionais, recursos organizacionais e transformação 
digital na administração pública. A análise identificou quatro categorias analíticas – capacidade 
tecnológica interna, automação administrativa e reconfiguração operacional, capacidades dinâmicas e 
aprendizado institucional, e institucionalização da transformação digital e legitimidade organizacional –, 
que organizam o fenômeno em dimensões inter-relacionadas. Os resultados revelam que a transformação 
tecnológica no setor público decorre da interação entre pressões institucionais e mecanismos estratégicos 
internos, mediada por capacidades dinâmicas que viabilizam reorganização estrutural e consolidação da 
legitimidade organizacional. Conclui-se que a tecnologia adquire caráter estruturante quando 
incorporada a rotinas administrativas e arranjos institucionais específicos, configurando-se como recurso 
institucional crítico cuja efetividade depende da articulação entre governança, estrutura organizacional e 
contexto regulatório. 
Palavras-chave: Transformação Digital; Capacidades Dinâmicas; Pressões Institucionais; Administração 
Pública; Reconfiguração Organizacional. 
 
 
1 INTRODUÇÃO  
 

A transformação digital desempenha função estruturante na reorganização do 

setor público, modificando processos administrativos, modelos de governança e 

modalidades de oferecimento de serviços. Haug, Edelmann e Haug (2023) evidenciam 

que a digitalização envolve reconfiguração organizacional contínua, impactando rotinas, 

estruturas e mecanismos de decisão. Wirtz; Müller (2022) sustentam que a incorporação 

de tecnologias digitais demanda alinhamento estratégico e capacidade institucional para 

integrar sistemas, dados e estruturas formais. Bannnister; Connolly (2020) argumentam 

que a adoção tecnológica na administração pública não decorre apenas de escolhas 

instrumentais, mas também de pressões institucionais que moldam expectativas de 

modernização e conformidade. 

Ainda que tais contribuições realcem a centralidade da digitalização nas 

dinâmicas organizacionais públicas, a articulação entre capacidades dinâmicas e a visão 
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de tecnologia como recurso institucional crítico carece de maior exploração. Teece (2018) 

define capacidades dinâmicas como mecanismos de adaptação estratégica voltados à 

renovação e reconfiguração de recursos em ambientes mutáveis; todavia, sua aplicação 

ao setor público – especialmente sob a ótica de pressões institucionais que condicionam 

a adoção tecnológica – ainda apresenta integração analítica sistemática insuficiente. 

Nesse contexto, este capítulo pretende analisar capacidades dinâmicas e 

reconfiguração tecnológica no setor público, considerando a tecnologia como recurso 

institucional crítico, conforme indicado no título deste trabalho. Para tanto, adotou-se 

revisão integrativa de literatura como procedimento metodológico, visando sistematizar 

e interpretar contribuições teóricas e empíricas que articulam capacidades dinâmicas, 

transformação tecnológica e ambiente institucional no âmbito da administração pública. 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

DiMaggio e Powell (1983) demonstram que campos organizacionais estruturados 

geram homogeneização progressiva de práticas por meio de mecanismos coercitivos, 

normativos e miméticos que mitigam incertezas e estabilizam expectativas institucionais. 

Suddaby; Biktine; Haack (2017) afirmam que a legitimidade organiza percepções 

coletivas de adequação e conformidade, estruturando julgamentos avaliativos nos campos 

organizacionais. Da mesma forma, Scott (2014) postula que pilares regulatório, 

normativo e cultural-cognitivo moldam estruturas e rotinas organizacionais, enquanto 

Bromley; Meyer (2015) sustentam que a expansão da formalização decorre da 

institucionalização de modelos considerados apropriados. Waardenburg et al. (2020) 

evidenciam que práticas organizacionais são interpretadas e incorporadas conforme 

sistemas de significados institucionalizados. Assim, pressões institucionais configuram o 

ambiente estruturante das escolhas organizacionais. 

Pan; Fan (2023) analisam como pressões políticas moldam capacidades de 

governo digital por meio de mandatos regulatórios e incentivos institucionais que 

influenciam prioridades administrativas. Wirtz; Müller (2022) argumentam que a 

transformação digital na administração pública é condicionada por estruturas normativas 

e regulatórias que orientam arquitetura organizacional e definição estratégica. Mergel; 

Edelmann; Haug (2019) descrevem a digitalização como processo que reorganiza práticas 

administrativas, enquanto Vial (2019) postula que a transformação digital envolve 
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reconfiguração estrutural de processos e recursos. Hanelt et al. (2021) afirmam que a 

transformação digital requer ajustes organizacionais contínuos associados à mudança 

institucional. A incorporação tecnológica se insere, portanto, em arranjos estruturados por 

expectativas institucionais. 

Barney (1991) define recursos organizacionais como ativos valiosos, raros, 

difíceis de imitar e insubstituíveis. Peteraf; Di Stefano; Verona (2013) sustentam que a 

heterogeneidade interna constitui base analítica da vantagem organizacional. Helfat; 

Martin (2015) argumentam que recursos adquirem valor quando integrados a rotinas 

organizacionais específicas, enquanto Nambisan; Wright; Feldman (2019) afirmam que 

tecnologias digitais tornam-se infraestruturas estratégicas quando incorporadas a 

arquiteturas organizacionais complexas. Kohli; Melville (2019) postulam que o valor 

tecnológico depende de integração organizacional estruturada. Nesse quadro, a tecnologia 

pode ser compreendida como recurso organizacional com potencial estruturante. 

Teece (2007) concebe capacidades dinâmicas como habilidade de integrar, 

construir e reconfigurar recursos frente a mudanças ambientais. Teece (2018) afirma que 

tais capacidades articulam processos organizacionais que conectam modelos de negócio 

e renovação estratégica. Schilke; Hu; Helfat (2018) distinguem capacidades dinâmicas de 

recursos operacionais, enquanto Wilden; Teece (2020) enfatizam que coordenação interna 

e recombinação de ativos constituem elementos centrais do constructo. Kattel; Mazzucato 

(2022) argumentam que capacidades estatais envolvem mobilização e recombinação de 

ativos institucionais no setor público. Capacidades dinâmicas representam, assim, 

categoria analítica orientada à compreensão de processos de renovação organizacional. 

Vignieri; Zehinali (2023) discutem reconfiguração organizacional como ajuste 

estrutural associado à incorporação de arquiteturas digitais e redesenho de rotinas 

operacionais. Hinings; Gegenhuber; Greenwood (2018) afirmam que transformação 

digital implica mudanças em lógicas organizacionais e arranjos estruturais. Cinar; Trott; 

Simms (2019) analisam inovação no setor público como processo ligado a rearranjos 

estruturais, enquanto Nambisan et al. (2017) postulam que plataformas digitais 

reconfiguram ecossistemas organizacionais. A reconfiguração organizacional emerge, 

portanto, como constructo associado à reorganização estrutural. 

Suchman (1995) define legitimidade como percepção generalizada de adequação 

organizacional dentro de normas socialmente construídas. Deephouse et al. (2017) 

argumentam que legitimidade envolve múltiplas dimensões avaliativas associadas a 

audiências institucionais distintas. Biktine; Song (2021) sustentam que julgamentos de 
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legitimidade formam-se por avaliações cognitivas e normativas, enquanto Pierre; Peters 

(2020) afirmam que governança pública estrutura-se por expectativas institucionais 

consolidadas. A legitimação constitui, assim, categoria analítica central para compreensão 

do reconhecimento institucional no setor público. 

March; Olsen (1989) argumentam que organizações públicas operam sob lógica 

de adequação, em que decisões orientam-se por normas e identidades institucionais. 

Olsen (2010) afirma que institucionalização molda comportamento administrativo por 

meio de regras e valores internalizados. Pollitt; Bouckaert (2017) sustentam que reformas 

administrativas condicionam-se por tradições institucionais consolidadas, enquanto 

Peters (2019) postula que administração pública permanece estruturada por arranjos 

normativos estáveis. A análise do setor público requer, portanto, articulação entre 

enraizamento institucional e dinâmicas organizacionais. 

 

 

3 METODOLOGIA  

Esta pesquisa adota abordagem qualitativa de natureza teórico-analítica, 

fundamentada em revisão integrativa de literatura. A escolha da revisão integrativa 

justifica-se pela necessidade de sistematizar e interpretar contribuições teóricas e 

empíricas oriundas de tradições analíticas distintas – Teoria Institucional, Visão Baseada 

em Recursos e capacidades dinâmicas – para construir quadro conceitual articulado 

aplicável ao setor público. Diferentemente de revisões sistemáticas, que priorizam 

critérios rígidos de exaustividade e replicabilidade estatística, a revisão integrativa 

permite combinar estudos conceituais e empíricos, ampliando a compreensão 

interpretativa do fenômeno. 

A seleção dos estudos orientou-se por critérios de relevância temática, 

significância teórica e alinhamento com o objeto de pesquisa, abrangendo publicações 

que tratavam: (i) transformação digital no setor público; (ii) tecnologia como recurso 

organizacional; (iii) capacidades dinâmicas aplicadas à administração pública; e (iv) 

processos de reconfiguração organizacional e legitimação institucional. Priorizaram-se 

artigos publicados em periódicos indexados, livros acadêmicos reconhecidos e estudos 

recentes que dialogam com autores clássicos das abordagens teóricas respectivas. 

A identificação das fontes envolveu buscas em bases acadêmicas internacionais 

amplamente reconhecidas, como Google Scholar, Scopus e Web of Science, utilizando 
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combinações de descritores em inglês como “digital transformation in public sector”, 

“dynamic capabilities”, “institutional pressures”, “public administration innovation” e 

“technology as organizational resource”. A análise incorporou obras clássicas 

fundamentais ao enquadramento teórico, bem como estudos contemporâneos que 

atualizam e aplicam essas perspectivas ao contexto da administração pública. 

Após seleção, os estudos submeteram-se a leitura analítica e categorização 

temática, permitindo identificar padrões recorrentes e constructos centrais. A 

sistematização resultou na organização de quatro categorias analíticas: capacidade 

tecnológica interna; automação administrativa e reconfiguração operacional; capacidades 

dinâmicas e aprendizado institucional; e institucionalização da transformação digital e 

legitimação organizacional. Essas categorias funcionaram como eixos estruturantes para 

integrar os achados e construir o modelo interpretativo proposto. 

A análise desenvolveu-se de forma interpretativa, buscando identificar 

mecanismos conceituais que articulam pressões institucionais, recursos tecnológicos e 

capacidades organizacionais. O objetivo não foi quantificar ocorrências ou testar 

hipóteses estatísticas, mas compreender como diferentes tradições teóricas convergem na 

explicação da transformação tecnológica no setor público. Dessa forma, a metodologia 

adotada viabilizou a construção de quadro integrativo apto a sustentar a discussão dos 

resultados em estrutura teórica coerente. 

 

4 Resultados 

 

A análise integrativa dos artigos selecionados permitiu estruturar quatro categorias 

analíticas recorrentes no debate sobre tecnologia no setor público: (i) capacidade 

tecnológica interna, (ii) automação administrativa e reconfiguração operacional, (iii) 

capacidades dinâmicas e aprendizado institucional, e (iv) institucionalização da 

transformação digital e legitimação organizacional. Essas categorias organizam o 

fenômeno em dimensões estruturais, permitindo compreender como a incorporação 

tecnológica articula-se com processos organizacionais, capacidades institucionais e 

dinâmicas administrativas no contexto estatal. Tal organização alinha-se à abordagem de 

capacidades dinâmicas proposta por Teece (2007), segundo a qual adaptação 

organizacional ocorre por identificação de mudanças ambientais e restrições, mobilização 

estratégica de recursos e reconfiguração contínua de rotinas e estruturas administrativas. 
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Capacidade Tecnológica Interna no Setor Público 

Chen; Hu; Tseng (2021) definem capacidade de tecnologia da informação em 

organizações públicas como articulação entre infraestrutura digital, competências 

técnicas e integração sistêmica de processos. A TI trata-se como ativo organizacional cuja 

eficácia depende de coordenação interna estruturada. A integração entre sistemas 

administrativos constitui dimensão central da capacidade tecnológica. O constructo 

desloca o foco de ferramentas isoladas para arquitetura organizacional que sustenta seu 

uso. A tecnologia compreende-se, assim, como elemento estruturante da gestão pública. 

Tal compreensão converge com a Visão Baseada em Recursos, pois Barney (1991) 

argumenta que recursos adquirem caráter estratégico apenas quando incorporados a 

rotinas organizacionais específicas que lhes conferem valor, tornando insuficiente a mera 

posse de ativos tecnológicos. 

Wirtz; Müller (2022) conceituam maturidade digital pública como capacidade 

institucional envolvendo governança tecnológica, alinhamento estratégico e integração 

organizacional. A presença de ferramentas digitais revela-se insuficiente sem 

coordenação administrativa. A capacidade digital compreende-se como competência 

organizacional incorporada a rotinas formais. A transformação digital analisa-se como 

fenômeno institucionalizado. O constructo reforça a centralidade da integração interna. 

Tal alinhamento organizacional materializa o processo de mobilização estratégica 

descrito por Teece (2007), em que decisões estruturais e coordenação interna viabilizam 

a captura de oportunidades tecnológicas e sua consolidação em práticas administrativas. 

Criado; Gil-Garcia (2022) argumentam que governos digitais dependem da 

consolidação de capacidades institucionais que articulam tecnologia, processos e cultura 

organizacional. A incorporação tecnológica apresenta-se como processo sistêmico 

envolvendo múltiplos níveis administrativos. A capacidade digital pública pressupõe 

coordenação estrutural contínua. A integração tecnológica assume dimensão 

organizacional. O constructo amplia a compreensão da capacidade tecnológica estatal. 

Essa articulação entre tecnologia e cultura institucional pode interpretar-se à luz de Scott 

(2014), para quem práticas organizacionais estabilizam-se quando atravessam pilares 

regulatório, normativo e cultural-cognitivo, incorporando-se às estruturas institucionais. 

Automação Administrativa e Reconfiguração Operacional 

Mergel; Ganapati; Whitford (2021) analisam transformação digital em governos locais 

como processo associado à reorganização de fluxos administrativos e redistribuição de 

responsabilidades internas. A digitalização altera rotinas formais e redefine papéis 



                                       Gestão Pública e Modernização Organizacional – Ano 2026, Vol. (5)  

26 
 

organizacionais. A automação administrativa trata-se como elemento estruturante da 

reorganização interna. A transformação envolve ajuste operacional sistemático. O 

constructo vincula tecnologia à reconfiguração estrutural. 

Fernandez; Aman (2023) examinam automação administrativa em agências 

governamentais e identificam mudanças na divisão do trabalho após implementação de 

soluções digitais. Processos repetitivos absorvem-se por sistemas automatizados, 

alterando dinâmicas organizacionais. A reorganização interna analisa-se como dimensão 

estrutural da automação. A redistribuição funcional constitui elemento central. O 

constructo destaca a reconfiguração operacional. 

Selviridis; Norrman (2022) discutem integração digital em instituições públicas e 

demonstram que digitalização de processos administrativos implica ajustes estruturais 

formais e informais. Plataformas digitais redefinem fluxos interdepartamentais e 

coordenação interna. A reconfiguração organizacional envolve adaptação da arquitetura 

administrativa. A automação associa-se à reorganização sistêmica. O constructo expande 

a análise estrutural. 

Neto et al. (2024) demonstram que redução de pessoal no departamento de 

pagamentos da UFAM acompanhou-se de reestruturação operacional sustentada por 

automação. A diminuição no tempo de execução de tarefas alterou dinâmicas internas do 

departamento. A redistribuição de trabalho tornou-se dependente de rotinas 

automatizadas. A automação assumiu papel organizador nas atividades administrativas. 

O achado integra-se à categoria de reconfiguração operacional. 

Capacidades Dinâmicas e Aprendizado Institucional 

Kattel; Mazzucato (2022) concebem capacidades dinâmicas no setor público como 

habilidade institucional de mobilizar e recombinar recursos frente a novos desafios 

administrativos. A capacidade estatal envolve aprendizado organizacional e coordenação 

intersetorial. A incorporação tecnológica interpreta-se como processo articulado com 

recomposição institucional. A adaptação organizacional constitui dimensão estruturante. 

O constructo conecta tecnologia e renovação administrativa. 

Wilden; Teece (2020) reforçam que capacidades dinâmicas compõem-se de 

processos internos de coordenação e transformação de ativos organizacionais. A 

integração de recursos tecnológicos depende de rotinas estruturadas. A renovação 

institucional envolve reconfiguração contínua de ativos. A capacidade organizacional não 

limita-se a recursos isolados. O constructo enfatiza a dimensão processual da adaptação. 
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Desouza; Jacob (2020) analisam capacidade de inovação no setor público como 

habilidade institucional de internalizar soluções tecnológicas e adaptá-las a contextos 

específicos. A inovação administrativa depende de estruturas que sustentam aprendizado 

contínuo. A incorporação tecnológica envolve domínio progressivo de competências. A 

capacidade institucional assume caráter cumulativo. O constructo aproxima tecnologia e 

aprendizado organizacional. 

Neto et al. (2024) identificam aprendizado institucional associado ao 

desenvolvimento e aprimoramento de rotinas automatizadas no departamento de 

pagamentos da UFAM. A consolidação da ferramenta requereu adaptação contínua às 

demandas operacionais. A recombinação de recursos internos tornou-se prática 

administrativa estruturada. A internalização da automação refletiu domínio 

organizacional progressivo. O achado pode interpretar-se como manifestação de 

capacidade dinâmica no contexto público. 

Institucionalização da Transformação Digital e Legitimação Organizacional 

Gil-Garcia; Dawes; Pardo (2018) tratam infraestrutura digital governamental como 

fundamento institucional que sustenta geração de valor público. A consolidação sistêmica 

envolve incorporação organizacional progressiva. A transformação digital integra 

identidade institucional. A tecnologia torna-se parte do funcionamento estrutural de 

organizações públicas. O constructo articula institucionalização e infraestrutura digital. 

Pierre; Peters (2020) argumentam que governança pública molda-se por arranjos 

institucionais que condicionam incorporação de inovação administrativa. A conformidade 

com expectativas normativas integra estabilidade organizacional. A digitalização 

absorve-se em estruturas institucionais consolidadas. A institucionalização tecnológica 

envolve alinhamento estrutural. O constructo conecta tecnologia e enraizamento 

institucional. 

Biktine; Song (2021) analisam legitimidade organizacional como julgamento 

avaliativo moldado por audiências institucionais. A adoção de tecnologias pode sinalizar 

adequação organizacional. A legitimação envolve percepções de competência 

administrativa. A incorporação tecnológica adquire dimensão simbólica. O constructo 

associa transformação digital ao reconhecimento institucional. 

Neto et al. (2024) demonstram que automação no departamento de pagamentos da 

UFAM incorporou-se às rotinas como prática estabilizada. A consolidação do modelo 

automatizado indicou internalização organizacional da inovação. A tecnologia integrou-

se ao funcionamento regular do departamento. A institucionalização refletiu adequação 
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às demandas administrativas internas. O achado dialoga diretamente com a categoria de 

legitimação organizacional. 

 

4.2 Discussão 

 

[Esta seção integra interpretação crítica dos resultados à luz da revisão de literatura, 

triangulando referencial teórico e achados metodológicos, conforme estrutura do 

template. Os resultados confirmam que transformação digital no setor público não se 

restringe a adoção instrumental de ferramentas tecnológicas, mas exige articulação entre 

pressões institucionais (Di Maggio; Powell, 1983; Scott, 2014), recursos organizacionais 

(Barney, 1991) e capacidades dinâmicas (Teece, 2007). A capacidade tecnológica interna 

emerge como pré-condição para automação efetiva, alinhando-se à maturação digital 

proposta por Wirtz; Müller (2022). A reconfiguração operacional observada corrobora 

Mergel; Ganapati; Whitford (2021), revelando redistribuição de papéis e fluxos. O 

aprendizado institucional reflete capacidades dinâmicas (Kattel; Mazzucato, 2022), 

enquanto institucionalização contribui para legitimidade (Suchman, 1995; Biktine; Song, 

2021). Tal integração teórica supera lacunas identificadas na introdução, oferecendo 

quadro analítico coeso para administração pública.] 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente capítulo buscou analisar capacidades dinâmicas e reconfiguração 

tecnológica no setor público, considerando tecnologia como recurso institucional crítico, 

por meio de revisão integrativa de literatura. A análise desenvolvida permitiu articular 

pressões institucionais, tecnologia como recurso organizacional, capacidades dinâmicas, 

reconfiguração estrutural e legitimação organizacional em quadro analítico integrado 

aplicável à administração pública. 

Os achados revelam que transformação digital no setor público não compreende-

se como mera adoção instrumental de ferramentas tecnológicas. As evidências teóricas e 

empíricas examinadas demonstram que tecnologia assume caráter estruturante quando 

incorporada a rotinas organizacionais específicas, convergindo com Visão Baseada em 

Recursos ao destacar que valor de recursos tecnológicos depende de sua incorporação 

organizacional. A análise reforça que capacidades dinâmicas – compreendidas como 
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processos de integração, mobilização e reconfiguração de ativos – constituem elemento 

central para adaptação institucional em ambientes de regulação complexa e pressões 

normativas intensas. 

A automação administrativa associa-se a processos de reconfiguração 

organizacional que remodelam fluxos de trabalho, redistribuem responsabilidades e 

redefinem mecanismos de coordenação interna. A literatura revisada sustenta que tais 

transformações não ocorrem isoladamente, mas condicionam-se por arranjos 

institucionais que moldam expectativas de conformidade e modernização. Nesse sentido, 

institucionalização tecnológica emerge como processo estrutural e simbólico, em que 

incorporação digital contribui para consolidação de legitimidade perante múltiplas 

audiências institucionais. 

O quadro teórico desenvolvido demonstra que transformação tecnológica no setor 

público resulta da interação entre pressões institucionais e mecanismos estratégicos 

internos, mediada por capacidades dinâmicas que viabilizam reorganização de recursos e 

estabilização de novas rotinas administrativas. A tecnologia pode compreender-se, 

portanto, como recurso institucional crítico cuja efetividade depende da articulação entre 

estrutura organizacional, governança interna e contexto regulatório. 

Do ponto de vista teórico, este estudo contribui integrando tradição 

institucionalista à perspectiva estratégica de capacidades dinâmicas, superando 

abordagens que tratam digitalização exclusivamente sob óticas técnica ou normativa. Do 

ponto de vista analítico, a sistematização proposta oferece base conceitual para 

investigações empíricas futuras que examinem como diferentes arranjos institucionais 

condicionam ativação de capacidades dinâmicas e processos de reconfiguração 

tecnológica na administração pública. Conclui-se que compreender transformação digital 

no setor público exige abordagem integrada que reconheça simultaneamente papel das 

pressões institucionais, tecnologia como recurso organizacional e capacidades dinâmicas 

como mecanismos de adaptação estratégica. Tal articulação expande compreensão da 

modernização administrativa ao situá-la na interseção entre enraizamento institucional e 

estratégia organizacional. 
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RESUMO  
A Teoria Institucional tem sido amplamente utilizada para explicar processos de 
convergência estrutural e homogeneização organizacional, especialmente em ambientes 
públicos marcados por alta densidade normativa e comparabilidade entre arranjos 
institucionais. No campo das carreiras federais brasileiras, entretanto, persiste uma 
lacuna quanto à aplicação empírica do isomorfismo mimético à análise do desenho 
institucional e das dinâmicas de inclusão estrutural. Neste contexto, o presente capítulo 
visa analisar o institucionalismo mimético e elementos de inclusão no serviço público 
federal, adotando o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação (PCCTAE) como modelo comparativo de estruturas de carreira federal. Trata-
se de uma revisão integrativa de literatura, de abordagem qualitativa e interpretativa. A 
busca foi realizada no Google Scholar com palavras-chave relacionadas ao PCCTAE, 
carreiras públicas federais, institucionalismo organizacional e isomorfismo mimético. A 
seleção seguiu estratégia de amostragem por conveniência, com triagem inicial de 
títulos, resumos e palavras-chave, seguida de análise de texto completo das obras 
elegíveis. O corpus final compreendeu 23 estudos, organizados em eixos temáticos que 
permitiram a integração de evidências empíricas e referenciais teóricos. Os achados 
revelam que o PCCTAE ocupa posição tensionada no campo comparativo intercarreiras, 
notadamente quanto à arquitetura de progressão funcional e previsibilidade de carreira. 
A reestruturação recente alterou mecanismos centrais de valorização, alinhando o plano 
a formatos associados à racionalização fiscal e modernização administrativa. Contudo, 
evidências sobre dimensões demográfica, distributiva e de inclusão indicam que a 
convergência estrutural não elimina assimetrias organizacionais persistentes. A síntese 
empírica aponta que reformas de carreira são moldadas por pressões institucionais que 
favorecem alinhamento a modelos legitimados no campo. Conclui-se que a 
transformação no PCCTAE pode ser interpretada como processo de recomposição 
institucional impulsionado por dinâmicas miméticas, no qual a busca por legitimidade e 
defensibilidade pública atua como vetor de convergência estrutural. Ainda assim, a 
adoção de formatos institucionalmente aceitos não assegura automaticamente 
transformação substantiva das desigualdades internas, sugerindo que reformas em 
carreiras do setor público demandam equilíbrio entre padronização, sustentabilidade 
fiscal e inclusão organizacional. 
Palavras-chave: Teoria Institucional; Isomorfismo Mimético; Carreiras Públicas; 
PCCTAE; Inclusão no Serviço Público. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
  

A Teoria Institucional firmou-se como um dos principais referenciais analíticos 

para compreender a conformidade estrutural e a homogeneização organizacional em 

ambientes complexos e altamente regulados. Meyer e Rowan (1977) sustentam que as 

organizações incorporam estruturas formais socialmente legitimadas para garantir 

sobrevivência e estabilidade, independentemente de sua eficiência técnica. Essa visão foi 

aprofundada por DiMaggio e Powell (1983), que introduziram o conceito de isomorfismo 

institucional, pelo qual organizações tendem a se assemelhar em razão de pressões 
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coercitivas, normativas e miméticas. Em situações de incerteza, o institucionalismo 

mimético surge como mecanismo estratégico pelo qual as organizações adotam modelos 

considerados bem-sucedidos para mitigar riscos e reforçar legitimidade. Scott (2014) 

complementa essa compreensão ao evidenciar que pilares regulativo, normativo e 

cultural-cognitivo estruturam campos organizacionais e influenciam padrões de 

reprodução institucional. No setor público — caracterizado por elevada densidade 

normativa e visibilidade política —, tais dinâmicas revelam-se ainda mais acentuadas, 

sobretudo em carreiras delineadas por marcos legais rígidos e padrões administrativos 

comparáveis. 

Embora a literatura institucional seja robusta na análise de campos 

organizacionais e dinâmicas de convergência estrutural (Greenwood et al., 2008; Tolbert 

& Zucker, 1996), identifica-se lacuna específica quanto à aplicação empírica do 

institucionalismo mimético às carreiras do serviço público federal brasileiro, 

especialmente articulada à dimensão de inclusão estrutural e organizacional. Pesquisas 

sobre carreiras públicas priorizam aspectos remuneratórios, motivacionais ou gerenciais, 

mas raramente integram desenho institucional a mecanismos de difusão e reprodução 

estrutural entre carreiras federais. Essa lacuna ganha relevo ao considerar o Plano de 

Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), cuja 

configuração normativa permite comparação com outras carreiras no âmbito do Poder 

Executivo Federal. Nesse contexto, o objetivo geral deste capítulo é analisar o 

institucionalismo mimético e elementos de inclusão no serviço público federal brasileiro, 

tomando o PCCTAE como modelo comparativo de estruturas de carreira federal. 

Esse objetivo desenvolve-se por meio de revisão integrativa de literatura, com 

vistas a articular evidências empíricas e referenciais teóricos para construir interpretação 

analítica consistente dos padrões de convergência institucional no campo das carreiras 

públicas federais. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

A literatura recente em estudos organizacionais reafirma o neo-institucionalismo 

como lente analítica central para explicar por que organizações — particularmente no 

setor público — adotam estruturas e práticas similares, mesmo com resultados de 

desempenho heterogêneos. Em vez de interpretar mudança como decisão puramente 
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racional, estudos contemporâneos enfatizam que a busca por legitimidade e alinhamento 

às expectativas do campo molda escolhas estruturais. Nessa perspectiva, a mudança 

institucional compreende-se como resposta a pressões e narrativas dominantes, e não 

mera otimização de desempenho (Hwang, 2023). 

Nesse quadro, a convergência organizacional explica-se frequentemente por 

pressões institucionais que atuam como mecanismos de padronização. Evidências 

empíricas recentes sugerem que a imitação no setor público não constitui mera replicação 

acrítica, mas estratégia pragmática para reduzir incerteza e risco reputacional em 

contextos de difícil mensuração de eficiência e elevada escrutínio externo. O isomorfismo 

mimético opera, assim, como atalho para legitimidade, ancorado em modelos percebidos 

como aceitáveis, seguros e defensáveis perante órgãos fiscalizadores e opinião pública 

(Campos-Alba et al., 2024). 

Pesquisas contemporâneas indicam ainda que pressões coercitivas, normativas e 

miméticas interagem frequentemente, produzindo efeitos combinados. Ao observar 

mudanças organizacionais em diferentes contextos, a literatura recente argumenta que 

organizações ajustam práticas conforme o esperado institucionalmente, mesmo quando 

tais ajustes envolvem downsizing, reestruturação ou reconfiguração laboral. Esse 

argumento revela-se relevante por demonstrar que a homogeneização não decorre 

unicamente de mandatos legais, mas de ecologia institucional que define certos modelos 

gerenciais como apropriados (Piyanontalee, 2024). 

Ao focalizar a gestão de recursos humanos, estudos recentes sugerem que sistemas 

de RH tendem a se homogeneizar entre países e organizações à medida que contextos 

institucionais convergem. Análises multinacionais indicam que “contextos similares” 

geram “sistemas de RH similares”, reforçando que práticas de carreira, estruturas de 

incentivos e mecanismos de avaliação moldam-se por condições institucionais, e não por 

preferências gerenciais locais puras. Essa evidência fortalece a visão de que planos de 

carreira constituem tecnologias institucionais sujeitas a difusão e padronização 

(Mayrhofer et al., 2024). 

No setor público especificamente, a literatura aponta movimento simultâneo de 

convergência e preservação de especificidades setoriais. Análises longitudinais mostram 

que o RH público retém características distintas mesmo ao incorporar práticas gerenciais 

contemporâneas, sugerindo que a institucionalização de modelos “modernizantes” não 

elimina a gramática pública de estabilidade, mérito e accountability. Essa percepção 

mostra-se decisiva para debates sobre carreiras: reformas podem mimetizar formatos 
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preservando — ou tensionando — valores públicos centrais em sua implementação 

(Knies et al., 2022). 

De perspectiva comparativa internacional, estudos recentes argumentam que 

reformas em políticas de RH e carreiras devem compreender-se como processos 

institucionalmente situados. A literatura nacional de RH destaca continuidade e mudança 

como fenômenos coexistentes, indicando que reformas mobilizam repertórios já 

legitimados e, por vezes, importam referências externas como justificativa. Essa 

perspectiva revela-se particularmente relevante ao estudo presente, por sugerir que 

carreiras públicas podem redesenhar-se por benchmarking institucional, gerando padrões 

imitativos de convergência (Gooderham et al., 2025). 

A discussão sobre inclusão ingressou também nos debates contemporâneos de 

administração pública como critério de legitimidade e desempenho. Pesquisas recentes 

enfatizam que diversidade e inclusão no serviço público transcendem compromissos 

normativos e influenciam resultados organizacionais e entrega de valor público, embora 

mediados por arranjos administrativos e estruturas de governança. Nesse sentido, a 

inclusão pode institucionalizar-se como exigência de modernização — e, portanto, 

sujeitar-se a difusão e padronização por pressões ambientais (Silva, 2025). 

Na interseção entre inclusão e gestão pública, estudos recentes examinam como 

políticas de diversidade conectam-se a percepções de justiça e desempenho, sugerindo 

que práticas inclusivas podem tornar-se formatos organizacionais replicáveis. Quando a 

inclusão integra o repertório institucional dominante, organizações adotam-na não apenas 

por razões substantivas, mas por coerência simbólica e reputacional. Assim, inclusão 

opera como mecanismo normativo e mimético no campo público, moldando políticas e 

estruturas de carreira (Kassim, 2025). 

No contexto brasileiro, estudos recentes publicados em periódicos nacionais 

mobilizam explicitamente vocabulário institucional — pressões coercitivas, normativas e 

miméticas — para interpretar transformações e processos de padronização em 

organizações públicas. Esses achados reforçam que homogeneização pode ocorrer mesmo 

com adaptação limitada a contextos locais. Corresponde, pois, modelos de carreira e 

arranjos gerenciais funcionarem como respostas institucionais destinadas a sinalizar 

conformidade e modernização perante instituições fiscalizadoras e expectativas de campo 

(Castro et al., 2025). 

Com base nesse conjunto de literatura, torna-se teoricamente consistente tratar 

planos de carreira como artefatos institucionais sujeitos a difusão e comparação. Em 
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ambientes federais caracterizados por múltiplas carreiras reguladas e pressões por 

padronização, reformas e reestruturações podem ocorrer por imitação de modelos 

percebidos como bem-sucedidos ou por alinhamento a repertórios de campo legitimados. 

Nesse sentido, o PCCTAE pode analisar-se como referência comparativa para 

compreender dinâmicas de institucionalismo mimético e disputas por inclusão, 

articulando convergência estrutural, desenho remuneratório e legitimidade organizacional 

(Campos-Alba et al., 2024; Knies et al., 2022; Mayrhofer et al., 2024). 

 

3 METODOLOGIA  

Esta pesquisa caracteriza-se como revisão integrativa de literatura, adotando 

abordagem qualitativa e interpretativa com vistas a compreender o Plano de Carreira dos 

Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) sob a ótica do 

institucionalismo organizacional, com ênfase no isomorfismo mimético. A revisão 

integrativa selecionou-se por permitir articulação de produções empíricas e teóricas, 

possibilitando interpretação analítica do fenômeno sob perspectiva comparativa 

intercarreiras. 

A busca bibliográfica realizou-se no Google Scholar, dada sua abrangência 

multidisciplinar e capacidade de indexação de periódicos nacionais e internacionais. 

Utilizaram-se combinações de palavras-chave em português e inglês, tais como 

“PCCTAE”, “plano de carreira”, “carreiras públicas federais”, “institucionalismo 

organizacional”, “isomorfismo mimético”, “carreiras públicas” e “reforma do setor 

público”. Priorizaram-se publicações recentes e obras diretamente relacionadas ao objeto 

de pesquisa. 

A seleção dos estudos seguiu estratégia de amostragem por conveniência, 

considerando aderência temática e relevância teórica ao fenômeno investigado. 

Inicialmente, procedeu-se triagem preliminar de títulos, resumos e palavras-chave por 

leitura flutuante para identificar obras potencialmente alinhadas. Posteriormente, 

realizou-se leitura de texto completo para confirmar elegibilidade. 

A organização da revisão seguiu lógica básica do protocolo PRISMA, sem 

fluxograma formal, estruturando o processo em etapas de identificação, triagem e 

inclusão final. Após triagem e análise de elegibilidade temática, o corpus final compôs-

se de 23 obras, distribuídas entre estudos sobre institucionalismo organizacional e 
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pesquisas empíricas ou analíticas relativas ao PCCTAE e carreiras públicas federais 

comparáveis. 

As obras selecionadas organizaram-se em eixos temáticos, permitindo integração 

argumentativa de achados e triangulação teórica posterior com o referencial 

institucionalista. O procedimento analítico consistiu na extração de argumentos centrais, 

resultados e categorias analíticas de cada estudo, seguida de síntese interpretativa 

orientada pelo problema de pesquisa. 

  

 

4 Resultados 

 

Evidências comparativas entre carreiras federais posicionam o PCCTAE como 

arranjo que disputa legitimidade no campo não apenas por níveis remuneratórios, mas 

pela forma como estrutura progressão salarial e previsibilidade de carreira. Em campos 

onde valor simbólico depende de equivalência percebida com pares de referência, 

pressões por convergência atuam como mecanismos de redução de incerteza e proteção 

reputacional. Nesse ponto, o isomorfismo mimético funciona como dispositivo 

explicativo: ao ser o PCCTAE constantemente comparado a carreiras de trajetórias mais 

lineares, a reforma deixa de ser escolha gerencial interna para tornar-se ajuste destinado 

a aproximar modelos considerados “apropriados” no campo (Costa et al., 2025; Campos-

Alba et al., 2024). 

Esse movimento alinha-se à literatura recente que demonstra organizações em 

contextos institucionais similares exibirem sistemas de recursos humanos cada vez mais 

semelhantes, particularmente quando intensifica-se comparação e padronizam-se 

expectativas. Em termos práticos, debates sobre reforma de carreira não evoluem 

unicamente por eficiência técnica, mas por alinhamento a padrões contextuais 

compartilhados. O que surge “racional” e “defensável” torna-se princípio orientador do 

redesenho institucional. Assim, comparação funciona como mecanismo de pressão 

institucional que impulsiona o PCCTAE a formatos convergentes, reforçando 

interpretações de homogeneização por dinâmicas miméticas em ambientes altamente 

interdependentes (Mayrhofer et al., 2024). 

Achados do LAB quanto a impactos financeiros e previdenciários introduzem 

segundo mecanismo reforçador: restrição fiscal como condição que molda redesenho. 
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Quando custos de carreira tornam-se sensíveis a regimes previdenciários e dinâmicas de 

progressão, debates deslocam-se de justiça distributiva para governança de 

sustentabilidade. Em ambientes orientados por austeridade, reformas legitimam-se por 

narrativas de racionalização e controle, elevando probabilidade de adoção de formatos 

previamente testados e validados em outros âmbitos. Pressão fiscal não substitui 

processos miméticos; intensifica-os ao tornar imitação a via mais segura para mudança 

defensável publicamente (Silva et al., 2024; Zolak Poljašević et al., 2025). 

No contexto, a reestruturação recente (MP 1.286/2024) surge, conforme achados 

do LAB, como modificação de mecanismos institucionais, e não mero ajuste numérico. 

Alterações em progressão por qualificação, introdução de aceleração condicional, 

extensão de prazos e redefinição do Incentivo de Qualificação refletem reformas 

orientadas à conformidade. Regras estruturais alteraram-se para aproximar gramática 

dominante de controle, filtragem e rastreabilidade. A interpretação mimética ganha força 

por reformar núcleo simbólico de legitimidade — previsibilidade, clareza de critérios e 

formato de crescimento (Cardoso et al., 2025; Costa et al., 2025; Campos-Alba et al., 

2024). 

Achados do LAB sobre teletrabalho e modernização laboral demonstram ainda 

que redesenho de carreira não ocorre isoladamente. Agenda institucional mais ampla de 

transformação digital impõe pressões adicionais por reestruturação organizacional. 

Literatura sobre imperativo digital mostra organizações adaptarem-se não só por 

competição, mas porque legitimidade depende crescentemente de alinhamento a 

expectativas de modernização. Ao incorporar teletrabalho e elementos de gestão por 

desempenho, eleva-se probabilidade de imitar soluções institucionais prontas, pois campo 

já oferece modelos padronizados e discursivamente legitimados (Souza et al., 2025; 

Bennich, 2024). 

 

4.2 Discussão 

 

A dimensão de inclusão — central ao capítulo — revela limites da convergência 

mimética. Conformidade estrutural não garante equidade substantiva. Evidências do LAB 

sobre perfis demográficos e diversidade, aliadas a desigualdades documentadas no 

Executivo Federal, sugerem desigualdade persistir como traço estrutural, e não anomalia. 

Reformas geram modernização simbólica sem alterar assimetrias distributivas intactas. 

Reajuste mimético reorganiza forma, mas não transforma automaticamente inclusão 
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substantiva, que demanda mecanismos institucionais específicos orientados à justiça 

(Franco et al., 2024; Castro et al., 2024). 

Achados sobre motivação e percepção de carreira estabelecem consequências 

organizacionais do redesenho institucional. Quando carreira percebe-se menos previsível 

ou competitiva, emergem impactos em engajamento, satisfação e retenção. Não se trata 

de efeitos comportamentais periféricos, mas mecanismos de feedback estrutural que 

afetam sustentabilidade institucional de longo prazo. Conver gência pode fortalecer 

legitimidade externa, mas gerar custos organizacionais internos se enfraquecidos 

reconhecimento, previsibilidade e equidade percebida (Castelo Branco et al., 2024; 

Santos et al., 2025; Knies et al., 2022). 

Em síntese, sequência empírica sustenta interpretação coerente: comparação 

intercarreiras posiciona PCCTAE em disputa de legitimidade; restrições fiscais e agendas 

de modernização criam condições para mudança defensável; reforma modifica 

mecanismos centrais para aproximar gramáticas institucionais dominantes; contudo, 

inclusão permanece tensão persistente. Institucionalismo mimético emerge não como 

abstração especulativa, mas quadro explicativo consistente com padrões observados de 

convergência em campos organizacionais altamente interdependentes e incertos (Costa et 

al., 2025; Cardoso et al., 2025; Mayrhofer et al., 2024; Campos-Alba et al., 2024). 

 

 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente capítulo objetivou analisar o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação (PCCTAE) sob a perspectiva do institucionalismo, com 

ênfase no isomorfismo mimético, com base em revisão integrativa de literatura e análise 

comparativa intercarreiras no âmbito federal. Ao mobilizar evidências empíricas 

produzidas pelo laboratório e literatura complementar recente, buscou-se interpretar 

como redesenho estrutural do plano insere-se em campo caracterizado por pressões de 

legitimidade, discursos de racionalização e padronização institucional. Não se tratou 

apenas de descrever modificações regulatórias, mas de interpretar movimento estrutural 

nas dinâmicas mais amplas de carreiras públicas federais. 

Os achados indicam que o PCCTAE ocupa posição comparativamente tensionada 

no campo remuneratório e estrutural, notadamente quanto à arquitetura de progressão e 



                                       Gestão Pública e Modernização Organizacional – Ano 2026, Vol. (5)  

41 
 

previsibilidade de carreira. Reestruturação recente modificou mecanismos centrais de 

valorização, alinhando plano a narrativas de racionalização fiscal e modernização 

administrativa. No entanto, evidências fiscais, demográficas e distributivas demonstram 

que convergência estrutural não elimina assimetrias internas, especialmente quanto a 

inclusão e equidade organizacional. A síntese empírica sugere reforma moldar-se menos 

por eficiência técnica que por inserção em campo institucional comparativo que 

intensifica pressões homogeneizadoras. 

Conclui-se que transformação observada no PCCTAE representa processo de 

recomposição institucional influenciado por dinâmicas miméticas típicas de ambientes 

organizacionais altamente interdependentes. Alinhamento a modelos legitimados eleva 

defensibilidade institucional, mas não resolve automaticamente desafios estruturais 

relativos a valorização substantiva e inclusão. Reformas de carreira no setor público 

demandam, portanto, equilíbrio entre convergência institucional, sustentabilidade fiscal e 

justiça organizacional, sob risco de conformidade formal sem transformação efetiva de 

desigualdades persistentes. 
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RESUMO  
A incorporação das tecnologias da informação e comunicação no setor público vem se intensificando nos 
últimos anos, consolidando-se como uma exigência estratégica para a modernização dos serviços. 
Entretanto, obstáculos persistentes, como a baixa alfabetização digital dos servidores, falhas de 
interoperabilidade e rigidez regulatória, limitam os efeitos da transformação digital, que acaba 
produzindo melhorias pontuais em vez de mudanças estruturais. Nesse contexto, o presente estudo teve 
como objetivo analisar o impacto das TICs na modernidade e na eficiência dos serviços públicos, 
evidenciando tanto suas potencialidades quanto os entraves do processo de digitalização. Para isso, foi 
realizada uma revisão integrativa da literatura, com buscas em bases como Web of Science, Scopus e IEEE, 
além de evidências empíricas de pesquisas nacionais, o que permitiu a triangulação entre resultados 
internacionais e casos brasileiros. Os achados revelam quatro dimensões centrais: capacitação e 
letramento digital, segurança e interoperabilidade, capacidade institucional e marcos regulatórios, bem 
como inteligência artificial, big data e inovação. Conclui-se que a transformação digital pode ampliar a 
eficiência, a transparência e a legitimidade da gestão pública, mas sua efetividade depende de reformas 
institucionais, culturais e regulatórias. 
Palavras-chave: Inteligência artificial; transformação digital; eficiência; TIC; administração pública. 
 
1 INTRODUÇÃO  

No Brasil, a adoção das tecnologias da informação e comunicação no serviço 

público tem avançado nos últimos anos, embora ainda encontre desafios concretos que 

afetam a eficiência administrativa e a qualidade da prestação dos serviços. Conforme 

observam Eom et al. (2022), a transformação digital deixou de ser apenas um recurso e 

passou a constituir uma necessidade estratégica, ainda que sua implementação revele 

dilemas como a falta de capacitação, a resistência institucional e as desigualdades no 

acesso à tecnologia. 

Diante desse cenário complexo, justifica-se este estudo pela relevância de 

evidenciar de que maneira a digitalização pode representar, ao mesmo tempo, avanços e 

obstáculos operacionais e gerenciais no setor público, em vez de solucionar de imediato 

os problemas existentes. Nesse sentido, busca-se analisar o impacto das TICs na 

modernidade e na eficiência dos serviços públicos, destacando tanto as potencialidades 

quanto os entraves que sustentam esse processo de transformação. 

Para atender a esse objetivo, realizou-se uma revisão integrativa da literatura, 

reunindo evidências empíricas e teóricas recentes sobre a adoção de tecnologias e seus 

efeitos práticos na gestão pública. Esse percurso metodológico permite identificar 

padrões, lacunas e recomendações capazes de subsidiar transformações mais efetivas e 

inclusivas. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

Verhoef et al. (2021) sustentam que a transformação digital não se limita a uma 

simples atualização tecnológica, mas corresponde a uma reconfiguração estratégica que 

articula dados, plataformas e novos modelos de captura de valor. Quando vinculada à 
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estratégia organizacional, a digitalização tende a ampliar a eficiência, a inovação e o 

desempenho competitivo, o que exige governança de dados e orquestração de 

ecossistemas. Ao diferenciarem digitalização, digitalização de processos e transformação 

digital, os autores demonstram que os resultados dependem de complementaridades 

organizacionais e culturais, e não apenas da tecnologia da informação. 

Silva et al. (2024) reforçam que, embora tecnologias digitais como blockchain, 

big data e automação produzam ganhos relevantes de eficiência e confiabilidade nos 

processos organizacionais, sua incorporação ainda enfrenta barreiras institucionais, 

custos elevados e resistência cultural. Esse ponto indica que os mesmos desafios 

observados no setor privado aparecem, em maior ou menor grau, no setor público, no 

qual a modernização administrativa depende de integração tecnológica e adaptação 

institucional. Nessa perspectiva, torna-se pertinente examinar como as TICs influenciam 

a eficiência e a modernidade dos serviços públicos, considerando simultaneamente 

avanços e limitações estruturais. 

Corroborando essa compreensão, Akter et al. (2020) demonstram que as sinergias 

entre inteligência artificial, blockchain, computação em nuvem e analytics geram ganhos 

transformadores em processos e modelos de negócios, mas apenas quando há arquitetura 

robusta de dados, integração sistêmica e prontidão organizacional. Os autores defendem 

que o valor decorre da articulação entre capacidades analíticas, automação e confiança 

algorítmica, reduzindo fricções informacionais e custos de coordenação. Esse quadro 

explica por que a tecnologia, isoladamente, não é suficiente sem um desenho 

organizacional adequado. 

Susanti et al. (2023), com base em uma revisão sistemática, argumentam que o 

desempenho decorrente da transformação digital emerge da articulação entre tecnologia, 

estrutura e estratégia, com papéis centrais para as capacidades dinâmicas e a orientação 

para dados. Os autores mostram que organizações que combinam recursos de TI, 

aprendizagem e liderança digital convertem investimentos tecnológicos em vantagem 

competitiva sustentável. Assim, o estudo estabelece uma ponte causal entre adoção 

tecnológica e resultados organizacionais. 

Santos et al. (2025) defendem que as tecnologias verdes e digitais caminham 

conjuntamente na transição para modelos produtivos circulares, reduzindo desperdícios e 

elevando a eficiência por meio da automação, da rastreabilidade e da análise de dados. 

Ao tratar as tecnologias limpas como vetor de inovação e produtividade, os autores 

enfatizam que a modernização tecnológica deve ser acompanhada de métricas de 
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पįरणामados e coerência regulatória, a fim de evitar práticas de greenwashing. Essa síntese 

articula desempenho, sustentabilidade e digitalização. 

McAfee et al. (2023) mostram que, em contextos organizacionais, a inteligência 

artificial, especialmente o aprendizado de máquina, cria grande potencial para 

produtividade e novas complementaridades entre trabalho e máquina, mas requer desenho 

institucional para mitigar vieses, garantir interpretabilidade e capturar ganhos de escala. 

A tese central é que os ganhos econômicos surgem quando as organizações redesenham 

processos e incentivos para absorver a IA, e não quando apenas a incorporam a modelos 

isolados. Essa constatação orienta escolhas de adoção tecnológica. 

Barba-Sánchez et al. (2024) demonstram empiricamente que as capacidades de TI 

e a orientação digital explicam o efeito da transformação digital sobre o desempenho, 

mediando os impactos dos investimentos tecnológicos nos resultados. A análise indica 

que empresas com cultura digital centrada em dados e capacidades analíticas conseguem 

extrair maior valor da automação, dos dados e do uso de analytics, fortalecendo a ideia 

de complementaridades organizacionais como mecanismo causal. Desse modo, 

consolida-se a relação entre tecnologia e desempenho. 

Monteiro et al. (2025) argumentam que colaborações interinstitucionais em 

inovação aberta aceleram a difusão tecnológica e sustentam trajetórias de modernização, 

reduzindo a distância entre a oferta de tecnologias e a capacidade de absorção das 

organizações. O estudo defende que redes entre universidade, empresa e setor produtivo 

ampliam a transferência de conhecimento e encurtam ciclos de adoção, condição 

necessária para transformar projetos-piloto em rotinas escaláveis. Essas redes funcionam 

como uma infraestrutura invisível da inovação. 

Campana et al. (2025) defendem que a contabilidade ambiental e as métricas ESG, 

sustentadas por sistemas de informação robustos, alinham o investimento tecnológico ao 

desempenho sustentável mensurável. Os autores mostram que a padronização de 

indicadores, a auditoria independente e a governança de dados reduzem o risco de 

greenwashing e redirecionam recursos para projetos com retorno socioambiental. Assim, 

digitalização e sustentabilidade convergem por meio de mensuração confiável e 

responsabilização. 

Liu et al. (2025), ao mapear amplamente a literatura por bibliometria, concluem 

que o empreendedorismo digital impulsionado por big data, inteligência artificial e 

blockchain amplia as possibilidades de modelos de negócio e exige atualização contínua 

de competências. O trabalho identifica como focos temáticos os analytics, as plataformas 
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e a segurança, entendidos como alavancas de desempenho, criando espaço para novas 

complementaridades entre automação e criatividade humana. Esse cenário reforça a 

centralidade da aprendizagem permanente. 

Yang et al. (2023) sistematizam a literatura sobre inteligência artificial explicável 

e defendem que a interpretabilidade é condição para confiança, adoção e governança 

algorítmica. Em contexto organizacional, os autores justificam que decisões apoiadas por 

IA explicável aumentam a responsabilização e reduzem riscos operacionais, sobretudo 

em domínios regulados e de alto impacto. Portanto, camadas de explicação e 

monitoramento constituem parte essencial da arquitetura tecnológica moderna, e não 

elementos acessórios. 

Por fim, Reis et al. (2023) observam que a transformação digital não pode ser 

compreendida apenas como adoção de tecnologias disruptivas, mas como um processo 

de reconfiguração estrutural que atravessa setores e exige adaptações organizacionais, 

culturais e regulatórias. Nessa direção, os avanços em inteligência artificial, big data, 

blockchain e automação revelam novas possibilidades de eficiência e inovação no 

ambiente empresarial, ao mesmo tempo em que impõem desafios inéditos a outros 

domínios institucionais pressionados por modernização e transparência. Esse é o ponto 

de inflexão que abre espaço para examinar, de modo aplicado, como essas dinâmicas se 

manifestam em diferentes arranjos organizacionais, preparando o terreno para a análise 

subsequente. 

 

3 METODOLOGIA  

A pesquisa foi desenvolvida na modalidade de revisão integrativa da literatura, 

articulando sistematicidade e flexibilidade interpretativa. A adoção desse método se 

justifica pela necessidade de reunir, sintetizar e confrontar evidências teóricas e empíricas 

sobre a incorporação das tecnologias da informação e comunicação no setor público, 

permitindo mapear, simultaneamente, avanços e limitações. 

Para garantir amplitude e confiabilidade, foram selecionadas bases de dados 

reconhecidas por sua relevância, entre elas Web of Science, Scopus, ScienceDirect, 

Emerald, IEEE Xplore, Google Scholar e periódicos nacionais indexados na CAPES. A 

escolha dessas fontes ocorreu porque elas reúnem tanto artigos de elevado impacto 

internacional quanto estudos aplicados ao contexto brasileiro. 
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Quanto aos procedimentos de busca, foram elaborados descritores bilíngues, em 

português e inglês, contemplando o escopo tecnológico e institucional da investigação. 

Entre os exemplos utilizados, destacam-se: “Information and Communication 

Technologies” ou ICT associada a “public services” ou “public administration”; 

“Information and Communication Technologies” ou ICT relacionada a “public service” 

ou “public administration”; e “digital transformation” ou “e-government” combinados 

com “efficiency” ou “modernity”. As buscas foram realizadas no recorte temporal de 

2020 a 2025, de modo a assegurar atualidade. Além disso, foram considerados artigos 

produzidos pelo grupo de pesquisa dos autores, previamente publicados em periódicos 

internacionais, que ofereceram contribuição empírica direta (Neto et al., 2024; Souza et 

al., 2025; Silva et al., 2024, 2025; Monteiro et al., 2025). 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos revisados por pares, publicados entre 

2020 e 2025, com foco em TIC, transformação digital, big data, inteligência artificial, 

blockchain, interoperabilidade ou modernização administrativa. Foram excluídos 

trabalhos duplicados, capítulos de livro sem revisão por pares, resumos expandidos de 

congressos e estudos voltados exclusivamente ao setor privado, sem conexão analítica 

com os serviços públicos. 

Na etapa de seleção e análise, o rastreamento inicial resultou em 144 publicações. 

Após a aplicação dos critérios definidos, foram selecionados 19 artigos, sendo 11 

provenientes da Web of Science e 8 elaborados pelo grupo de pesquisa. A análise foi 

conduzida em duas etapas: análise bibliográfica, com leitura integral dos textos 

selecionados para identificação de conceitos-chave, modelos teóricos e evidências 

empíricas; e categorização temática, com organização dos achados em quatro eixos 

centrais: capacitação e letramento digital; segurança e interoperabilidade; capacidade 

institucional e marco regulatório; e inteligência artificial, big data e inovação nos serviços 

públicos. 

A etapa final consistiu na triangulação entre a literatura internacional, as 

evidências nacionais, especialmente projetos de automação e teletrabalho em Instituições 

Federais de Ensino, e os referenciais teóricos sobre transformação digital. Essa integração 

permitiu tanto comparar padrões globais quanto discutir particularidades do contexto 

brasileiro. 
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4 Resultados e Discussão 

4.1 Resultados 
 

Para a organização da análise, adotou-se uma categorização temática derivada 

tanto dos estudos internacionais quanto dos casos nacionais identificados. Essa 

classificação permitiu reunir os achados em quatro dimensões centrais: capacitação e 

letramento digital, segurança e interoperabilidade, inovação e mudança cultural, e 

governança digital e liderança. Com isso, tornou-se possível articular diferentes 

perspectivas, desde barreiras técnicas até fatores institucionais e humanos, oferecendo 

uma leitura integrada dos impactos das TICs sobre a modernidade e a eficiência dos 

serviços públicos. 

Na primeira dimensão, relacionada à capacitação e ao letramento digital, 

observou-se que a baixa alfabetização digital dos servidores e a insuficiente preparação 

institucional comprometem a eficiência digital no setor público. Os estudos internacionais 

mostram que a simples adoção de tecnologias não produz, por si só, mudanças estruturais, 

enquanto os dados nacionais indicam que ferramentas como o teletrabalho e o SEI 

geraram produtividade apenas quando acompanhadas de formação continuada e ajustes 

nos critérios de avaliação de desempenho. 

Na segunda dimensão, referente à segurança e à interoperabilidade, os achados 

mostram que a expansão da digitalização amplia tanto a eficiência administrativa quanto 

a exposição a riscos cibernéticos e falhas de proteção de dados. Também ficou evidente 

que sistemas informatizados sem integração entre setores apenas reproduzem a 

fragmentação burocrática. Os resultados apontam que a interoperabilidade e a segurança 

são condições indispensáveis para que a digitalização produza legitimidade, 

confiabilidade e ganhos consistentes de produtividade. 

Na terceira dimensão, vinculada à capacidade institucional e ao marco regulatório, 

os estudos indicam que a modernização administrativa depende da agilidade normativa e 

da liderança capaz de coordenar mudanças. A rigidez burocrática, a lentidão na 

atualização de normas e a ausência de padrões claros dificultam a plena implementação 

das inovações digitais. Por outro lado, redes colaborativas entre governo, setor privado e 

academia aparecem como mecanismos relevantes para reduzir a distância entre inovação 

tecnológica e sua absorção prática. 

Na quarta dimensão, sobre inteligência artificial, big data e inovação nos serviços 

públicos, os achados mostram que essas tecnologias ampliam a personalização de 
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serviços, aceleram processos e aumentam a produtividade. Entretanto, sua consolidação 

depende da capacitação contínua dos servidores, da revisão dos processos administrativos 

e da proteção de dados sensíveis. As evidências nacionais também demonstram que 

mesmo ferramentas mais simples de automação já geram ganhos mensuráveis, desde que 

acompanhadas de manutenção e de adaptação gerencial. 

 

4.2 Discussão 

 

Os resultados indicam que a transformação digital no setor público não se sustenta 

apenas pela incorporação de recursos tecnológicos, mas depende de um conjunto 

articulado de condições organizacionais, institucionais e humanas. Essa compreensão 

confirma a perspectiva de que a eficiência digital é construída por meio da integração 

entre pessoas, processos e tecnologia, e não pela tecnologia isolada. 

No eixo da capacitação e do letramento digital, a discussão evidencia que a 

formação dos servidores é um elemento estruturante da transformação digital. Quando há 

treinamento adequado e reorganização dos fluxos de trabalho, as tecnologias deixam de 

ser apenas instrumentos de informatização e passam a produzir mudanças mais amplas 

na rotina administrativa. Isso reforça a ideia de que a modernização depende da 

capacidade institucional de absorver e ressignificar as ferramentas adotadas. 

Quanto à segurança e à interoperabilidade, a discussão mostra que a confiança 

pública está diretamente associada à existência de ambientes digitais protegidos e 

integrados. A ausência de articulação entre sistemas e setores não apenas reduz a 

eficiência, mas também fragiliza a credibilidade institucional. Assim, a digitalização só 

alcança efeitos consistentes quando acompanhada de políticas de segurança, integração 

de dados e reestruturação dos procedimentos administrativos. 

No plano da capacidade institucional e do marco regulatório, os achados 

demonstram que a inovação tecnológica tende a perder força quando encontra ambientes 

regulatórios rígidos e pouco adaptáveis. A liderança institucional, nesse contexto, é 

decisiva para articular atores, reduzir fragmentações e criar condições para que a mudança 

avance de forma coordenada. A discussão confirma, portanto, que a transformação digital 

é também um processo político e organizacional, e não apenas técnico. 

Por fim, no campo da inteligência artificial, do big data e da automação, a 

discussão revela que os ganhos de produtividade e eficiência dependem de um 

ecossistema favorável à inovação. Capacitação, engajamento institucional, revisão de 
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critérios de gestão e proteção de dados aparecem como elementos indissociáveis da 

efetividade tecnológica. Em síntese, os resultados e a discussão convergem para a 

compreensão de que a modernização dos serviços públicos exige reformas integradas, 

capazes de articular tecnologia, governança e cultura organizacional. 

 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo teve como propósito analisar o impacto das tecnologias da 

informação e comunicação sobre a modernidade e a eficiência dos serviços públicos, 

identificando tanto suas potencialidades quanto seus obstáculos estruturais. Essa proposta 

partiu do reconhecimento de que a transformação digital, embora estratégica, enfrenta 

dilemas ligados à capacitação, à segurança, à governança e ao alinhamento institucional. 

Os resultados obtidos confirmam esse objetivo ao evidenciar quatro achados 

centrais. Em primeiro lugar, a formação e o letramento digital dos servidores públicos 

constituem condição indispensável para converter investimentos tecnológicos em ganhos 

reais de eficiência. Em segundo lugar, a segurança da informação e a interoperabilidade 

dos sistemas definem a legitimidade e a confiança pública. Em terceiro lugar, a 

capacidade institucional e a agilidade regulatória moldam a possibilidade de difusão 

tecnológica em larga escala. 

Em quarto lugar, verificou-se que a adoção de inteligência artificial, big data e 

automação produz ganhos significativos apenas quando articulada a mudanças culturais, 

institucionais e de proteção de dados. Dessa forma, constatou-se que a transformação 

digital não se sustenta de maneira autônoma, pois depende de fatores humanos, políticos 

e regulatórios. 

Conclui-se, portanto, que as TICs têm potencial para modernizar e tornar mais 

eficiente a administração pública, desde que acompanhadas por estratégias integradas de 

capacitação, governança digital e liderança adaptativa. A transformação digital, por si só, 

não elimina os dilemas históricos da gestão pública; ao contrário, ela os evidencia, 

exigindo abordagens multissetoriais e colaborativas. Responder ao objetivo deste estudo 

implica reconhecer que a tecnologia é meio, e não fim, para a eficiência: sem integração 

institucional, participação social e regulação adequada, o digital corre o risco de produzir 

apenas modernização superficial, e não transformação efetiva. 
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Resumo 

Os processos de manutenção predial constituem atividades essenciais para o funcionamento das 
organizações públicas, pois garantem a preservação da infraestrutura, a segurança dos usuários e a 
continuidade da prestação dos serviços institucionais. Em instituições de ensino superior, especialmente 
na área da saúde, a adequada conservação das edificações torna-se condição fundamental para o 
desenvolvimento das atividades acadêmicas, administrativas e assistenciais. Nesse contexto, o presente 
estudo teve como objetivo geral analisar os fluxos dos processos de manutenção predial na Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), buscando compreender como esses fluxos 
impactam a organização do trabalho e a atuação das equipes responsáveis pela execução das demandas. 
Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, de natureza bibliográfica e documental, 
estruturada como estudo de caso, com abordagem predominantemente qualitativa e apoio de análise 
descritiva de dados institucionais. A investigação baseou-se na análise de registros administrativos 
extraídos do sistema GLPI e de documentos institucionais relacionados às ordens de serviço de 
manutenção predial, permitindo a construção de quadros e esquemas representativos dos fluxos 
processuais. Os resultados evidenciaram que o atendimento das demandas ocorre por meio de um fluxo 
institucional estruturado que envolve múltiplas unidades organizacionais, incluindo setores demandantes, 
Diretoria da unidade, Prefeitura do Campus, empresa terceirizada responsável pela execução dos serviços 
e a Pró-Reitoria de Administração. A análise também permitiu identificar gargalos associados à existência 
de etapas intermediárias, à dependência de validações administrativas e à participação sequencial de 
diferentes unidades institucionais. Conclui-se que os fluxos processuais de manutenção predial não apenas 
estruturam a execução das atividades técnicas, mas também influenciam diretamente a organização do 
trabalho das equipes envolvidas, evidenciando a importância do aprimoramento dos processos 
administrativos para fortalecer a eficiência institucional e a continuidade da prestação dos serviços 
públicos.  
 
Palavras-chave: Manutenção predial; Gestão de processos; Administração pública; Organização do 
trabalho; Serviços públicos. 

 

1.Introdução 

 

Os processos de manutenção predial constituem atividades essenciais para o 

funcionamento das organizações públicas, pois estão diretamente relacionados à 

preservação da infraestrutura física, à segurança dos usuários e à continuidade da 

prestação dos serviços públicos. Em instituições de ensino superior, especialmente 

naquelas voltadas à formação na área da saúde, como as faculdades de medicina, a 

adequada manutenção das edificações é condição necessária para o desenvolvimento das 
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atividades acadêmicas, assistenciais e administrativas, assegurando ambientes adequados 

para o ensino, a pesquisa e a formação profissional. 

No âmbito da administração pública, a manutenção predial não deve ser 

compreendida apenas como uma atividade técnica ou operacional, mas como um processo 

organizacional, que envolve a articulação entre unidades administrativas, a alocação de 

recursos, a coordenação da força de trabalho e a definição de fluxos decisórios. Sob a 

perspectiva da teoria de Recursos Humanos, a organização do trabalho e o funcionamento 

dos processos institucionais influenciam diretamente a capacidade do Estado de entregar 

serviços públicos de forma contínua e eficiente, uma vez que pessoas, processos e 

estruturas constituem elementos indissociáveis da ação administrativa (Chiavenato, 

2020). 

Estudos recentes indicam que a gestão estruturada de processos organizacionais 

tem sido cada vez mais utilizada na administração pública como instrumento para 

aprimorar o desempenho institucional, melhorar a coordenação das atividades 

administrativas e elevar a qualidade da prestação de serviços públicos (Kregel et al., 2022) 

Na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

observa-se que a demanda por serviços de manutenção predial é recorrente, em razão do 

uso intensivo das instalações por alunos, residentes, docentes e servidores técnicos, bem 

como da complexidade das atividades desenvolvidas no ambiente acadêmico. Entretanto, 

há indícios de que os fluxos dos processos de manutenção predial apresentam entraves, 

fragmentações ou demora na tramitação, o que pode comprometer a execução tempestiva 

das intervenções necessárias e, consequentemente, afetar a continuidade e a qualidade da 

prestação do serviço público educacional. 

Esse descompasso entre a necessidade de manutenção e o andamento dos 

processos administrativos associados pode gerar impactos negativos tanto sobre a 

infraestrutura quanto sobre a organização do trabalho, uma vez que falhas nos fluxos 

processuais tendem a sobrecarregar equipes, dificultar o planejamento das atividades e 

reduzir a capacidade institucional de resposta. Conforme destaca Di Pietro (2022), 

deficiências na condução dos processos administrativos podem resultar em ineficiência, 

desperdício de recursos públicos e prejuízos à consecução dos objetivos da administração 

pública. 

Além disso, a literatura de administração pública ressalta que a avaliação das 

atividades estatais deve considerar não apenas a existência formal dos processos, mas 

também o seu desempenho e os resultados efetivamente alcançados, especialmente 
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quando tais processos estão diretamente associados à continuidade dos serviços públicos 

essenciais (Justen Filho, 2023). Nesse sentido, a análise dos fluxos dos processos de 

manutenção predial torna-se relevante para compreender se a estrutura organizacional e 

os procedimentos adotados estão contribuindo para o adequado funcionamento 

institucional ou se constituem fatores limitadores da atuação administrativa. 

Pesquisas recentes também apontam que a adoção de abordagens orientadas à 

gestão de processos contribui para a modernização da gestão pública, favorecendo a 

digitalização administrativa, a melhoria da eficiência operacional e o fortalecimento da 

capacidade institucional de resposta às demandas sociais (Marques & Silva, 2025). 

Diante desse contexto, emerge a seguinte questão de pesquisa: Como os fluxos dos 

processos de manutenção predial impactam a organização do trabalho e a atuação das 

equipes responsáveis na Faculdade de Medicina da UFAM? Para tanto, esse trabalho tem 

como objetivo geral analisar como os fluxos dos processos de manutenção predial no 

impacto da organização do trabalho e a atuação das equipes responsáveis na Faculdade 

de Medicina da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 

E como objetivos específicos mapear os fluxos dos processos de manutenção 

predial na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas, identificar os 

principais gargalos, entraves e falhas nos fluxos dos processos de manutenção predial, 

descrever como os fluxos processuais influenciam a organização do trabalho das equipes 

envolvidas na manutenção predial e propor soluções de melhoria para os fluxos dos 

processos de manutenção predial na Faculdade de Medicina. 

A manutenção predial constitui uma atividade essencial para o funcionamento das 

organizações públicas, especialmente daquelas responsáveis pela prestação de serviços 

públicos contínuos, como as instituições federais de ensino superior. A adequada 

conservação das edificações está diretamente relacionada à segurança dos usuários, à 

funcionalidade dos espaços institucionais e à garantia das condições necessárias para o 

desenvolvimento das atividades acadêmicas, administrativas e de formação profissional. 

Em unidades voltadas à área da saúde, como as faculdades de medicina, a manutenção 

predial assume papel ainda mais relevante, uma vez que falhas na infraestrutura podem 

comprometer diretamente a continuidade e a qualidade do serviço público educacional 

prestado. 

No âmbito da administração pública contemporânea, a manutenção predial não 

deve ser compreendida apenas como uma atividade técnica ou de natureza operacional, 

mas como um processo organizacional, inserido em uma estrutura administrativa que 
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envolve fluxos decisórios, alocação de recursos e coordenação da força de trabalho. Sob 

a perspectiva da teoria de Recursos Humanos, a organização do trabalho e o 

funcionamento dos processos institucionais influenciam diretamente a capacidade das 

organizações públicas de cumprir suas finalidades, uma vez que pessoas, processos e 

estruturas constituem elementos interdependentes da ação administrativa (Chiavenato, 

2020). Assim, problemas nos fluxos processuais de manutenção tendem a refletir 

limitações na gestão dos recursos humanos em sentido amplo, afetando a capacidade 

institucional de resposta às demandas organizacionais. 

Na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), a 

intensa utilização das instalações por alunos, residentes, docentes e servidores técnicos 

gera demanda constante por serviços de manutenção predial. Nesse contexto, a existência 

de fluxos processuais pouco claros, fragmentados ou excessivamente demorados pode 

comprometer a execução tempestiva das intervenções necessárias, afetando não apenas a 

infraestrutura física, mas também a organização do trabalho e a continuidade das 

atividades institucionais. A literatura de administração pública destaca que deficiências 

nos processos administrativos tendem a gerar ineficiência, retrabalho e dificuldades na 

coordenação das atividades organizacionais, com impactos diretos sobre a prestação dos 

serviços públicos (Di Pietro, 2022). 

Além disso, estudos sobre gestão pública ressaltam que a avaliação das atividades 

administrativas deve considerar não apenas a existência formal dos processos, mas 

também o seu desempenho e a capacidade de produzir resultados compatíveis com as 

necessidades institucionais. A análise dos fluxos de processos permite identificar 

gargalos, entraves e falhas organizacionais que limitam a efetividade da atuação 

administrativa, fornecendo subsídios para o aprimoramento das práticas de gestão e para 

o fortalecimento da capacidade operacional das organizações públicas (Pollitt & 

Bouckaert, 2017). 

Diante desse quadro, o presente estudo justifica-se pela necessidade de analisar os 

fluxos dos processos de manutenção predial na Faculdade de Medicina da Universidade 

Federal do Amazonas. Outrossim, do ponto de vista teórico, o estudo contribui para o 

campo da administração pública ao articular a análise de fluxos processuais de 

manutenção predial com a perspectiva da organização do trabalho e da gestão de recursos 

humanos, temática ainda pouco explorada de forma integrada na literatura. Ao deslocar a 

manutenção predial de uma visão estritamente técnica para uma abordagem 

organizacional, a pesquisa amplia a compreensão dos processos administrativos como 
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elementos que impactam diretamente a atuação das equipes, a coordenação do trabalho e 

a capacidade institucional de resposta. 

O presente trabalho está estruturado em sete seções. Inicialmente, a introdução 

apresenta a contextualização do tema, o problema de pesquisa, os objetivos e a relevância 

do estudo. Na sequência, a metodologia descreve os procedimentos metodológicos 

adotados para a realização da pesquisa, incluindo a abordagem, os métodos e as fontes de 

dados utilizadas. A Fundamentação Teórica reúne os principais referenciais que sustentam 

a análise do estudo, sendo subdividida em três partes: Gestão de Processos 

Organizacionais na Administração Pública, Organização do Trabalho e Recursos 

Humanos nos Processos Administrativos e Melhoria de Processos e Aprimoramento da 

Prestação do Serviço Público. 

Posteriormente, a seção de Resultados e Discussão apresenta a análise dos dados 

obtidos à luz do referencial teórico. Em seguida, são expostas as Considerações Finais, 

nas quais são sintetizadas as principais conclusões do estudo, suas contribuições e 

possíveis encaminhamentos para pesquisas futuras. Por fim, são apresentadas as 

Referências, contendo as obras utilizadas na construção do trabalho, e os Anexos, que 

reúnem materiais complementares que auxiliam na compreensão da pesquisa. 

 

2.Metodologia 

 

Quanto à natureza, a pesquisa foi desenvolvida por meio de investigação do tipo 

aplicada e com apoio de fontes bibliográfica e documental e análise descritiva. A pesquisa 

bibliográfica foi construída a partir de produções científicas publicadas em livros, artigos 

e periódicos acadêmicos, uma vez que esse tipo de material é utilizado para fundamentar 

teoricamente o objeto estudado (Gil, 2019). A pesquisa documental utilizará registros 

institucionais produzidos no âmbito da Universidade Federal do Amazonas, 

especialmente aqueles relacionados aos processos de manutenção predial, considerando 

que documentos elaborados para fins administrativos podem ser utilizados como fonte de 

pesquisa quando ainda não receberam tratamento analítico sistemático (Prodanov & 

Freitas, 2013). 

Quanto ao delineamento, a pesquisa caracteriza-se como documental com recorte 

institucional delimitado à Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas, 

tendo como foco a análise dos fluxos administrativos relacionados à manutenção predial 
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no contexto organizacional da unidade (Yin, 2015). No que se refere à abordagem, adota-

se uma perspectiva predominantemente qualitativa, utilizando dados numéricos como 

apoio à interpretação. Isso se justifica porque a abordagem qualitativa busca compreender 

processos e relações a partir do significado e do encadeamento dos fatos, podendo 

empregar informações quantitativas de forma complementar, sem necessidade de testes 

estatísticos (Severino, 2016). 

Neste estudo, a análise dos fluxos dos processos de manutenção predial foi 

conduzida por meio da análise qualitativa de registros e documentos administrativos 

extraídos do sistema GLPI, examinando etapas processuais, encaminhamentos e 

desdobramentos das ordens de serviço. Os dados numéricos provenientes desses registros 

e de planilhas de controle serão utilizados de forma descritiva, com a finalidade de apoiar 

a compreensão dos fluxos processuais. Quanto à finalidade, a pesquisa possui caráter 

descritivo, pois pretende levantar, organizar e interpretar as características do fenômeno 

investigado sem interferir diretamente sobre ele, retratando a realidade observada 

(Severino, 2016). 

O levantamento bibliográfico foi realizado por meio da base de dados Web of 

Science, conforme descrito abaixo: 

No primeiro eixo temático (3.1), voltado à compreensão da gestão de processos 

no setor público, foram utilizadas as seguintes palavras-chave combinadas por operadores 

booleanos: ("public sector" OR "public administration") AND ("process management" 

OR "organizational processes" OR "business process management"). Essa estratégia de 

busca resultou inicialmente em 277 artigos, evidenciando a amplitude da produção 

científica sobre o tema. Com o objetivo de garantir a atualidade e relevância das 

evidências analisadas, aplicou-se o filtro temporal correspondente ao período de 2021 a 

2026, o que reduziu o universo amostral para 75 artigos. Em seguida, realizou-se a análise 

qualitativa em formato de funil teórico, que consistiu na leitura progressiva dos títulos, 

resumos e textos completos, permitindo identificar os estudos mais alinhados ao objetivo 

da pesquisa. Como resultado desse processo de refinamento teórico e analítico, foram 

selecionados e utilizados 30 artigos, os quais apresentaram maior aderência conceitual e 

empírica ao fenômeno investigado, contribuindo diretamente para a construção do 

referencial teórico. 

No segundo eixo temático (3.2), direcionado à análise da organização do trabalho 

no setor público sob a perspectiva da gestão de pessoas e da estruturação das equipes, 

foram utilizadas as seguintes palavras-chave: ("work organization" OR "organization of 
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work" OR "job design") AND ("public sector" OR "public administration") AND 

("human resource management" OR workforce OR teams). Essa estratégia resultou 

inicialmente em 24 artigos, evidenciando que, embora relevante, esse recorte apresenta 

menor volume de produção científica indexada quando comparado ao eixo anterior. 

Considerando o número reduzido de estudos encontrados e visando preservar a 

integridade analítica do referencial teórico, optou-se por não aplicar filtros temporais 

adicionais, de modo a não comprometer a abrangência conceitual da análise. Assim, todos 

os 24 artigos identificados foram analisados em formato de funil teórico, com leitura 

integral e avaliação de aderência temática, sendo integralmente incorporados ao 

referencial teórico, dada sua relevância para a compreensão das relações entre 

organização do trabalho, gestão de pessoas e desempenho institucional no setor público. 

No terceiro eixo temático (3.3), voltado à análise das intervenções orientadas à 

melhoria contínua e à eficiência organizacional no setor público, foram utilizadas as 

seguintes palavras-chave: ("process improvement" OR "continuous improvement" OR 

"lean management") AND ("public sector" OR "public services") AND (performance OR 

service quality OR efficiency). Essa estratégia de busca resultou inicialmente em 164 

artigos, evidenciando a relevância crescente das abordagens orientadas à melhoria 

contínua na administração pública contemporânea. Com o objetivo de assegurar a 

atualidade das evidências analisadas, aplicou-se o filtro temporal correspondente ao 

período de 2021 a 2026, reduzindo o conjunto para 61 artigos. Posteriormente, realizou-

se a análise em formato de funil teórico, envolvendo leitura sequencial dos títulos, 

resumos e textos completos, permitindo identificar os estudos com maior aderência ao 

objetivo da pesquisa. Como resultado desse processo de refinamento teórico, foram 

selecionados e utilizados 30 artigos, os quais forneceram suporte empírico e conceitual 

consistente para a análise das intervenções voltadas à melhoria da eficiência, qualidade e 

desempenho institucional no setor público. 

A coleta documental foi realizada por meio da análise de registros institucionais 

relacionados aos processos de manutenção predial da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal do Amazonas, com base nos dados extraídos do sistema GLPI. As 

informações descritivas das ordens de serviço foram organizadas por meio de planilhas 

de controle, permitindo a sistematização dos dados e o apoio à análise dos fluxos 

processuais. 

Os dados foram examinados por meio de análise documental e análise de 

processos, com a construção de quadros e esquemas que representem os fluxos dos 



                                       Gestão Pública e Modernização Organizacional – Ano 2026, Vol. (5)  

61 
 

processos de manutenção predial e seus desdobramentos administrativos. No que se refere 

à análise da organização do trabalho, o estudo não abordará percepções subjetivas dos 

servidores, mas examinará os impactos indiretos dos fluxos processuais sobre a atuação 

das equipes responsáveis pela manutenção predial, a partir de registros administrativos. 

Esses impactos serão analisados por meio de indicadores documentais, tais como o 

volume de ordens de serviço por período, a recorrência de demandas, os 

reencaminhamentos processuais, os tempos de tramitação e a redistribuição das 

atividades entre os setores envolvidos. 

No que se refere aos aspectos éticos da pesquisa, destaca-se que o estudo não 

envolveu a participação direta de seres humanos, uma vez que se trata de uma 

investigação de natureza exclusivamente bibliográfica-documental. Ainda assim, o 

projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da MUST University, 

tendo sido devidamente aprovado, conforme parecer consubstanciado. Tal procedimento 

assegura a observância dos princípios éticos que regem a pesquisa científica, 

especialmente no que se refere à integridade acadêmica, ao uso responsável das 

informações e à proteção de dados eventualmente sensíveis presentes em documentos 

institucionais. O formulário de aprovação do projeto e o parecer do comitê de ética 

encontram-se disponível no Anexo A deste trabalho. 

 

3.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A Fundamentação Teórica tem como objetivo apresentar os principais conceitos, 

abordagens e contribuições da literatura que sustentam a análise desenvolvida neste 

estudo. Essa seção busca estabelecer o embasamento teórico necessário para a 

compreensão dos processos organizacionais no contexto da administração pública, bem 

como sua relação com a organização do trabalho e com a melhoria da prestação de 

serviços à sociedade. Para isso, o item está estruturado em três subseções. 

A subseção 3.1 – Gestão de Processos Organizacionais na Administração Pública 

discute os fundamentos da gestão por processos e sua aplicação no setor público, 

destacando sua importância para a eficiência, a transparência e a qualidade dos serviços 

públicos. Na sequência, a subseção 3.2 – Organização do Trabalho e Recursos Humanos 

nos Processos Administrativos aborda o papel das pessoas e da estrutura organizacional 

na execução e no funcionamento dos processos administrativos, enfatizando aspectos 
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relacionados à divisão do trabalho, às competências e à gestão de recursos humanos. Por 

fim, a subseção 3.3 – Melhoria de Processos e Aprimoramento da Prestação do Serviço 

Público analisa estratégias e práticas voltadas à otimização de processos, evidenciando 

como a melhoria contínua pode contribuir para o aumento da eficiência administrativa e 

para o fortalecimento da qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

 

3.1.Gestão de processos organizacionais na administração pública 

 

Conforme Kregel et al. (2022), a gestão de processos empresariais (BPM) em 

instituições de administração pública não apenas operacionaliza rotinas, mas serve 

efetivamente como mecanismo estruturante de inovação nas operações internas, elevando 

o desempenho processual e aprimorando a prestação de serviços. Nesse contexto, a 

cultura organizacional emerge como variável determinante, influenciada pela experiência 

profissional, pelo grau de responsabilidade e pelo porte municipal, o que evidencia que a 

capacidade de transformação institucional não decorre exclusivamente de instrumentos 

técnicos, mas da internalização cultural dessas práticas. Desse modo, a BPM não pode 

ser compreendida como mera técnica instrumental, mas como um elemento cultural 

estruturante que molda a capacidade institucional de responder de forma ágil às demandas 

do setor público. Consequentemente, essa abordagem fundamenta a transição de 

estruturas burocráticas rígidas para modelos orientados por processos, os quais sustentam 

a eficiência da ação estatal. 

De forma convergente, Helbin e Van Looy (2023) demonstram que a cultura 

organizacional no setor público da União Europeia sustenta a ambidestria em BPM, ao 

equilibrar práticas exploratórias e explicativas por meio de valores institucionais como 

tolerância ao erro, agilidade, disruptividade e integração em ecossistemas. Essa 

combinação revela que a inovação digital governamental depende da existência de 

estruturas processuais capazes de sustentar simultaneamente a otimização incremental e 

a transformação estrutural. Assim, os processos não apenas organizam a execução 

administrativa, mas estruturam a própria capacidade adaptativa do Estado. Logo, torna-

se evidente que os processos constituem o alicerce da governança adaptativa em contextos 

políticos e institucionais caracterizados por volatilidade. 
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Entretanto, conforme evidenciado por dos Santos et al. (2025), a gestão de 

processos no setor público enfrenta entraves estruturais, como burocracia excessiva e 

lentidão operacional. Ainda assim, a BPM se apresenta como instrumento capaz de 

mapear fluxos essenciais, como manutenção de iluminação pública e coleta de resíduos, 

propondo soluções baseadas em automação que reforçam a eficiência e o cumprimento 

dos princípios constitucionais. Essa relação demonstra que o mapeamento processual não 

apenas identifica gargalos operacionais, mas também reorienta as operações institucionais 

em direção à conformidade normativa e à eficiência administrativa. Portanto, os 

processos elevam a resiliência organizacional ao reduzir vulnerabilidades associadas à 

ineficiência crônica. 

Nesse mesmo sentido, Gessner et al. (2021) evidenciam que diretrizes de 

conformidade baseadas em BPM integram o mapeamento processual à verificação legal, 

fortalecendo a cultura de compliance por meio do suporte gerencial e da accountability, 

como observado no Ministério da Saúde brasileiro. Esse alinhamento demonstra que os 

fluxos administrativos não operam de forma isolada, mas coordenam ações institucionais 

dispersas, promovendo a harmonização entre sistemas, normas e práticas organizacionais. 

Consequentemente, tal mecanismo fortalece a coordenação interdepartamental, 

especialmente em contextos regulatórios complexos e altamente normatizados. 

De modo complementar, Cardoso et al. (2022) demonstram que o modelo de 

cadeia de valor aplicado ao setor público viabiliza o planejamento estratégico por meio 

de sete etapas iterativas, distribuídas entre níveis operacional, tático e estratégico. A 

adaptação dessas etapas durante contextos críticos, como pandemias, evidencia que a 

governança orientada por processos permite a continuidade da ação estatal mesmo diante 

de restrições estruturais, como a impossibilidade de interação presencial. Dessa forma, os 

processos funcionam como mecanismos de integração entre stakeholders, consolidando 

estruturas organizacionais capazes de sustentar a execução contínua e sustentável de 

políticas públicas. 

Além disso, Racis e Spano (2025) destacam que a mineração de processos na 

administração pública italiana fortalece simultaneamente a transparência e a eficiência, 

ao atuar como elo entre digitalização e transformação institucional. Ao permitir análises 

objetivas dos fluxos operacionais, essa abordagem racionaliza a burocracia e reduz 

assimetrias informacionais. Portanto, a racionalização procedimental não apenas melhora 

o desempenho administrativo, mas também mitiga fragmentações estruturais inerentes ao 

setor público. 



                                       Gestão Pública e Modernização Organizacional – Ano 2026, Vol. (5)  

64 
 

Corroborando essa perspectiva, Helbin e Van Looy (2022) demonstram que a 

ambidestria em BPM equilibra inovação incremental e radical, sendo viabilizada pela 

interação entre cultura organizacional e estrutura processual. Essa relação evidencia que 

os processos não apenas impulsionam a inovação, mas também garantem a continuidade 

da prestação de serviços públicos, especialmente diante de tensões contextuais e 

temporais. Logo, os processos sustentam a estabilidade institucional, mesmo em cenários 

de elevada complexidade política. 

De forma semelhante, Takagi et al. (2024) demonstram que a integração entre 

BPM e metodologias estruturadas de gestão de projetos, como PRINCE2, fortalece o 

sucesso de iniciativas governamentais ao considerar variáveis contextuais e o 

engajamento de stakeholders. Essa articulação evidencia que a coordenação intersetorial 

não ocorre de forma espontânea, mas depende da existência de estruturas processuais 

capazes de reduzir complexidades organizacionais. Assim, os processos potencializam a 

coordenação entre unidades administrativas e fortalecem a execução de políticas públicas. 

Nesse contexto, Klein et al. (2021) evidenciam que a incorporação de valores Lean 

fortalece a maturidade processual ao integrar melhoria contínua e visão de longo prazo. 

Essa formalização permite padronizar atividades e gerar ganhos operacionais 

sustentáveis. Portanto, os processos emergem como base estrutural para o aprimoramento 

organizacional contínuo, consolidando capacidades institucionais duradouras. 

Além disso, Pilipczuk (2021) demonstra que a incorporação de tecnologias 

digitais transforma profundamente a gestão de processos na administração pública, 

exigindo novas competências associadas ao uso de big data e inteligência artificial. Nesse 

cenário, os processos assumem papel estratégico como instrumentos de controle interno, 

elevando transparência e accountability. Assim, a digitalização processual fortalece a 

capacidade de fiscalização e controle institucional. 

De forma ainda mais contundente, Battilani et al. (2022) demonstram que a 

reengenharia de processos empresariais promove transformações estruturais ao 

redesenhar fluxos administrativos com base na transição de modelos AS-IS para TO-BE. 

Esse redesenho reduz custos e aumenta a eficiência institucional, evidenciando que a 

reorganização processual constitui mecanismo essencial para superar ineficiências 

burocráticas. Logo, os workflows públicos passam a operar com maior agilidade e 

competitividade institucional. 

De modo semelhante, Kovács et al. (2024) demonstram que a integração entre 

BPM e blockchain fortalece a transparência e a conformidade regulatória, especialmente 



                                       Gestão Pública e Modernização Organizacional – Ano 2026, Vol. (5)  

65 
 

em sistemas previdenciários. Essa integração automatiza o acesso a dados e reduz 

vulnerabilidades operacionais, evidenciando que o mapeamento processual permite a 

coordenação eficiente entre unidades administrativas. Consequentemente, os processos 

estruturam redes institucionais mais seguras e eficientes. 

Adicionalmente, Park e Lee (2023) demonstram que os processos organizacionais 

influenciam diretamente a satisfação laboral e o compromisso institucional. Gargalos 

processuais geram retrabalho e reduzem o desempenho organizacional, evidenciando que 

a eficiência institucional depende diretamente da qualidade dos fluxos administrativos. 

Assim, o refinamento processual emerge como condição necessária para a estabilidade 

organizacional. 

De forma convergente, Hoti et al. (2021) demonstram que a incorporação de 

tecnologia da informação fortalece práticas de gestão de recursos humanos ao reduzir 

tempos de tramitação e ampliar a capacidade institucional de resposta. Portanto, a 

informatização processual fortalece a integração entre unidades administrativas. Nesse 

mesmo sentido, Escobar et al. (2025) evidenciam que a tokenização de processos 

fortalece a integração institucional ao formalizar fluxos decisórios e reduzir 

fragmentações organizacionais. Logo, os processos informatizados ampliam a segurança 

e o controle institucional. 

Adicionalmente, Buonocore et al. (2025) demonstram que a ausência de clareza 

processual amplia desigualdades institucionais e compromete a legitimidade 

organizacional. Assim, a padronização processual emerge como mecanismo necessário 

para fortalecer a confiança institucional. Corroborando essa perspectiva, Klein et al. 

(2022; 2023) demonstram que práticas Lean fortalecem a maturidade e a efetividade da 

BPM ao reduzir sobreposições e otimizar fluxos administrativos. Consequentemente, os 

processos estruturam melhorias organizacionais sustentáveis. 

De forma complementar, Chordiya (2022) evidencia que a justiça processual 

fortalece a coesão institucional ao reduzir intenções de turnover. Logo, o alinhamento 

processual fortalece a estabilidade organizacional. Além disso, Lederer e Mahr (2025) 

demonstram que a orientação processual fortalece a transparência e a integração 

institucional ao reduzir fragmentações estruturais. 

De modo semelhante, Araújo e França (2021) evidenciam que metodologias como 

5S fortalecem a eficiência institucional ao reorganizar fluxos operacionais e reduzir 

desperdícios. A transformação digital no setor público depende diretamente da capacidade 

institucional de reorganizar seus processos operacionais de forma estruturada, superando 
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limitações associadas à rigidez administrativa tradicional. Nesse contexto, Cao et al. 

(2023) argumentam que abordagens platform-based fortalecem a ambidestria 

organizacional ao integrar gestão de processos e desenvolvimento de serviços em 

ambientes digitais, permitindo maior capacidade adaptativa diante de restrições 

estruturais. 

De forma convergente, Saiz (2024) sustenta que a gestão processual baseada no 

ciclo Deming racionaliza a administração pública ao harmonizar critérios operacionais e 

reduzir redundâncias organizacionais. Essa convergência evidencia que a eficiência 

institucional não decorre apenas da digitalização em si, mas da reorganização sistemática 

dos fluxos operacionais que sustentam a execução estatal. Assim, ambos demonstram que 

a gestão orientada por processos constitui fundamento estruturante da adaptação 

organizacional e da modernização institucional no setor público. 

Essa reorganização processual também se manifesta como condição essencial para 

a consolidação da transformação digital em ambientes institucionais complexos, 

especialmente quando envolve a integração entre infraestrutura tecnológica e execução 

administrativa. González et al. (2026) argumentam que frameworks baseados em 

arquitetura empresarial e BPM fortalecem a coerência entre políticas institucionais e 

execução operacional, reduzindo desvios e ampliando a capacidade de resposta 

organizacional. De forma complementar, Koerich et al. (2025) demonstram que a 

implementação do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) atua como mecanismo 

estruturante da transformação organizacional ao integrar fluxos administrativos e reduzir 

a dependência de processos físicos fragmentados. Esse alinhamento fortalece a 

capacidade institucional de gerar eficiência operacional e melhorar a coordenação 

organizacional. Dessa forma, ambos convergem ao evidenciar que a transformação digital 

efetiva depende da reconfiguração estruturada dos processos que sustentam a execução 

institucional. 

Além disso, a eficiência organizacional pública depende da capacidade de alinhar 

maturidade processual e capacidades tecnológicas como elementos complementares da 

inovação institucional. Marchiori et al. (2023) argumentam que o fortalecimento das 

capacidades de tecnologia da informação permite reconfigurar processos organizacionais 

e ampliar a inovação institucional, fortalecendo o desempenho organizacional. Em 

consonância com essa perspectiva, Gebczynska e Vladova (2023) sustentam que modelos 

de maturidade em gestão de processos permitem alinhar planejamento e execução 
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institucional, reduzindo inconsistências operacionais e ampliando a eficiência 

administrativa. 

Esse alinhamento evidencia que a eficiência pública depende da integração entre 

maturidade processual e infraestrutura tecnológica. Assim, ambos convergem ao 

demonstrar que a gestão orientada por processos constitui elemento estruturante da 

eficiência organizacional e da inovação institucional no setor público. Para tanto, torna-

se evidente que os processos não representam apenas instrumentos operacionais, mas 

constituem a infraestrutura organizacional que sustenta a capacidade adaptativa, 

inovadora e eficiente do Estado contemporâneo. 

 

3.2.Organização do trabalho e recursos humanos nos processos administrativos 

 

Saldanha (2022) pontua que a organização do trabalho configura-se como 

estrutura administrativa essencial no setor público, pois integra práticas formalizadas que 

sustentam processos de inovação institucional mesmo em ambientes regulatórios 

restritivos. Isso ocorre porque a organização adequada das atividades permite a 

constituição de equipes interdisciplinares capazes de reinterpretar demandas e adaptar 

respostas operacionais ao contexto institucional específico. Nesse sentido, a organização 

do trabalho não apenas distribui tarefas, mas estrutura a própria capacidade institucional 

de adaptação e resposta. Essa característica revela que a eficiência pública não emerge 

espontaneamente das normas, mas da forma como o trabalho é sistematizado e 

operacionalizado. Assim, a organização do trabalho constitui o fundamento estrutural que 

viabiliza a adaptação institucional diante de restrições formais. 

Partindo dessa base estrutural, Arfara (2016) amplia a análise ao demonstrar que 

a eficácia dessa organização não depende exclusivamente da formalização dos processos, 

mas também da qualidade das interações humanas que sustentam sua execução. Ao 

enfatizar o papel da inteligência emocional, o autor evidencia que a cooperação e a 

confiança entre os membros das equipes funcionam como catalisadores da eficiência 

institucional. Isso significa que estruturas organizacionais formalmente bem definidas 

podem não produzir resultados satisfatórios se não forem acompanhadas por relações 

organizacionais coesas. Dessa forma, a organização do trabalho assume simultaneamente 
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uma dimensão estrutural e relacional. Consequentemente, a eficiência institucional passa 

a depender da integração entre estrutura formal e coesão social interna. 

Essa interdependência entre estrutura e funcionamento é aprofundada por Efimov 

(2026), ao destacar que a divisão técnica do trabalho precisa equilibrar demandas 

operacionais complexas e recursos tecnológicos disponíveis. Esse equilíbrio permite 

organizar processos colaborativos que reduzem ineficiências funcionais e ampliam a 

previsibilidade institucional. Além disso, ao reduzir ambiguidades operacionais, contribui 

para a estabilidade organizacional e para a preservação da saúde mental dos servidores. 

Isso demonstra que a organização do trabalho não apenas afeta a execução das atividades, 

mas também condiciona a sustentabilidade institucional. Portanto, a divisão técnica do 

trabalho emerge como elemento estruturante da estabilidade e da eficiência institucional. 

Essa necessidade de equilíbrio organizacional torna-se ainda mais evidente 

quando se considera, conforme Kalleberg (2006), que a coordenação institucional no setor 

público depende diretamente da autonomia operacional das equipes. Ao contrário do 

modelo privado, onde predominam incentivos econômicos, o setor público depende da 

capacidade de coordenação baseada em confiança e responsabilidade compartilhada. Essa 

autonomia fortalece o comprometimento institucional e amplia a capacidade de resposta 

organizacional. Como resultado, observa-se maior consistência no desempenho 

institucional. Assim, a autonomia organizacional não representa apenas uma 

característica administrativa, mas um mecanismo que sustenta a eficiência institucional. 

Essa perspectiva é reforçada por Malik (2020), ao argumentar que a capacidade 

institucional depende diretamente das práticas de gestão de recursos humanos que 

estruturam o trabalho organizacional. O planejamento adequado das funções e o design 

coerente das atividades permitem alinhar competências individuais aos objetivos 

institucionais, reduzindo desvios operacionais. Esse alinhamento fortalece a estabilidade 

institucional e amplia a capacidade organizacional de manter níveis consistentes de 

desempenho. Dessa forma, a organização do trabalho atua como mecanismo que conecta 

capacidades individuais e objetivos institucionais. Consequentemente, a eficiência 

institucional emerge como resultado da coerência entre estrutura organizacional e 

capacidade humana. 

Essa coerência estrutural torna-se particularmente relevante, conforme argumenta 

Rasheed (2016), quando se considera que o trabalho público é orientado por normas e 

depende diretamente da forma como os cargos são estruturados e operacionalizados. O 

design adequado das funções e os programas de capacitação fortalecem o alinhamento 
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entre expectativas institucionais e desempenho organizacional. Esse alinhamento reduz 

riscos de desmotivação e fortalece a capacidade institucional de sustentar níveis 

consistentes de desempenho. Isso evidencia que a organização do trabalho não apenas 

organiza atividades, mas condiciona o comportamento institucional. Assim, o design 

organizacional constitui elemento determinante da eficiência institucional pública. 

Nesse contexto, Frerichs (2012) acrescenta que a sustentabilidade dessa estrutura 

depende da capacidade institucional de promover treinamento contínuo e mobilidade 

organizacional. Essas práticas permitem enfrentar transformações estruturais, como o 

envelhecimento da força de trabalho, sem comprometer a continuidade institucional. Ao 

ampliar as competências organizacionais, fortalecem a capacidade institucional de 

adaptação. Isso demonstra que a organização do trabalho deve ser compreendida como 

um sistema dinâmico, e não estático. Portanto, o desenvolvimento contínuo da força de 

trabalho constitui elemento essencial da sustentabilidade institucional. 

Entretanto, essa dinâmica não ocorre sem tensões, como alerta Esbenshade 

(2016), ao demonstrar que reorganizações orientadas exclusivamente por restrições 

orçamentárias podem comprometer a qualidade institucional. A intensificação das cargas 

operacionais e a redução da autonomia organizacional fragilizam a capacidade 

institucional de resposta. Isso evidencia que a eficiência institucional não pode ser 

reduzida a critérios exclusivamente econômicos. Pelo contrário, depende do equilíbrio 

entre eficiência operacional e sustentabilidade organizacional. Assim, a organização do 

trabalho deve ser estruturada de modo a preservar tanto a eficiência quanto a capacidade 

institucional de longo prazo. 

Essa necessidade de equilíbrio organizacional é retomada por Zahari (2023), ao 

destacar que a interdependência entre unidades institucionais exige coordenação 

organizacional estruturada e liderança eficaz. O alinhamento organizacional permite 

reduzir fragmentações e fortalecer a capacidade institucional de resposta. Isso demonstra 

que a organização do trabalho constitui mecanismo de integração institucional. 

Consequentemente, a eficiência institucional depende diretamente da capacidade de 

coordenar atividades de forma integrada. 

Essa integração organizacional também influencia a capacidade institucional de 

atrair e reter talentos, conforme argumenta Elsharnouby (2023). Ambientes 

organizacionais que não estruturam adequadamente o trabalho tendem a apresentar menor 

capacidade de retenção e menor eficiência institucional. Isso compromete a continuidade 

organizacional e limita a capacidade institucional de inovação. Dessa forma, a 
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organização do trabalho assume papel central na sustentabilidade institucional. Portanto, 

a eficiência pública depende diretamente da forma como o trabalho é estruturado e 

integrado institucionalmente. 

 

3.3.Melhoria de processos e aprimoramento da prestação do serviço público 

 

As ineficiências processuais constituem um dos principais fatores que fragmentam 

a prestação de serviços públicos essenciais, pois comprometem a fluidez operacional e 

reduzem a capacidade institucional de gerar valor público consistente. Nesse contexto, 

Zulkeflee et al. (2023) argumentam que a incorporação integrada de recursos lean, cultura 

lean e gestão do conhecimento atua como mecanismo estruturante de intervenção 

processual em organizações públicas malaias. Essa integração permite identificar fatores 

críticos de sucesso que reduzem gargalos e reorganizam fluxos operacionais de forma 

sistemática, fortalecendo a capacidade institucional de adaptação estratégica. Mais do que 

uma simples ferramenta de eficiência, o lean emerge como um modelo organizacional 

capaz de alinhar conhecimento, cultura e operação. Como consequência, a melhoria 

contínua deixa de ser um esforço isolado e passa a constituir um princípio estruturante da 

modernização administrativa. Assim, o process improvement consolida-se como 

fundamento indispensável da transformação institucional orientada por desempenho. 

Essa necessidade de transformação torna-se ainda mais evidente quando se 

observa que reformas administrativas frequentemente falham pela ausência de métricas 

estruturadas que orientem sua implementação e avaliação. Klein et al. (2023b) 

demonstram que a adoção de lean practices na Polícia Federal brasileira contribuiu 

diretamente para o aumento da maturidade e da efetividade dos processos institucionais. 

Ao utilizar modelagem estrutural, torna-se possível identificar pontos de rigidez 

burocrática e implementar intervenções direcionadas à sua superação. Esse processo 

fortalece a capacidade institucional de sustentar mudanças organizacionais de forma 

consistente e mensurável. Dessa forma, a reforma administrativa deixa de ser um processo 

abstrato e passa a ser orientada por evidências operacionais concretas. 

Consequentemente, a mensuração estruturada emerge como elemento central da 

sustentabilidade das transformações institucionais. 
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Além disso, a persistência de desperdícios operacionais evidencia que a eficiência 

pública depende diretamente da capacidade de alinhar processos, recursos e objetivos 

institucionais. Mina-Raiu et al. (2024) argumentam que a digitalização dos processos de 

treinamento de servidores públicos romenos atua como mecanismo estruturante de 

intervenção organizacional. Ao integrar princípios de Total Quality Management com 

suporte gerencial contínuo, essa digitalização fortalece a capacidade institucional de 

adaptação tecnológica e melhora o desempenho organizacional. Esse alinhamento 

permite reduzir desperdícios e ampliar a coerência entre capacitação organizacional e 

necessidades institucionais. Dessa forma, a economicidade não resulta apenas da redução 

de custos, mas da reorganização estrutural dos processos institucionais. Assim, a 

digitalização emerge como elemento central da modernização administrativa orientada 

por eficiência e adaptabilidade. 

Entretanto, a implementação dessas intervenções frequentemente encontra 

resistência cultural, o que evidencia que a eficiência institucional depende não apenas de 

ferramentas técnicas, mas também de mecanismos de governança eficazes. Kruhlov et al. 

(2023) argumentam que mecanismos de controle estatal, como inspeções estruturadas e 

feedback cidadão, constituem instrumentos essenciais para viabilizar a adoção de práticas 

lean no setor público. Esses mecanismos ampliam a transparência institucional e 

fortalecem a capacidade organizacional de corrigir falhas operacionais de forma 

sistemática. Além disso, promovem maior alinhamento entre expectativas sociais e 

desempenho institucional. Esse processo fortalece a legitimidade organizacional e amplia 

a confiança pública. Dessa forma, o lean government emerge não apenas como ferramenta 

técnica, mas como instrumento estruturante da governança eficiente. 

Essa ampliação da transparência institucional também depende da incorporação 

de tecnologias digitais que fortaleçam a accountability organizacional. Vestues et al. 

(2021) demonstram que plataformas digitais permitem intervenções estruturais ao 

viabilizar a cocriação de valor entre instituições públicas e cidadãos. Esse processo altera 

a lógica tradicional de prestação de serviços ao introduzir mecanismos contínuos de 

feedback e melhoria. Como consequência, fortalece-se a orientação organizacional 

baseada em resultados e valor público. Essa transformação evidencia que a eficiência 

institucional depende da integração entre tecnologia, processos e participação social. 

Assim, a governança orientada por serviços consolida-se como modelo estruturante da 

administração pública contemporânea. 
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A superação da fragmentação institucional também exige intervenções estruturais 

capazes de integrar fluxos operacionais historicamente isolados. Kolosova e Zilinskiene 

(2021) argumentam que a aplicação combinada de Lean e Six Sigma no procurement 

público europeu permite simplificar procedimentos e reduzir o tempo operacional em até 

16%. Essa reorganização fortalece a eficiência institucional sem comprometer a qualidade 

organizacional. Além disso, promove maior padronização e reduz a variabilidade 

operacional, ampliando a previsibilidade institucional. Esse processo evidencia que a 

inovação administrativa depende diretamente da reorganização sistemática dos fluxos 

processuais. Dessa forma, a otimização processual emerge como elemento estruturante 

da eficiência pública. 

Essa reorganização, entretanto, não ocorre automaticamente, exigindo 

intervenções que promovam transformação cultural organizacional. Marin-García et al. 

(2025) destacam que oficinas de melhoria contínua constituem instrumentos eficazes para 

superar resistências institucionais e fortalecer o engajamento organizacional. Ao 

incentivar a participação ativa dos servidores, essas intervenções fortalecem a capacidade 

institucional de adaptação e melhoram a qualidade dos serviços públicos. Esse processo 

demonstra que a modernização administrativa depende da integração entre mudança 

estrutural e transformação cultural. Assim, a melhoria contínua consolida-se como 

elemento estruturante da sustentabilidade institucional. 

Essa transformação cultural é potencializada pela incorporação de tecnologias 

digitais de gestão do conhecimento. Antunes et al. (2022) demonstram que a 

transformação digital fortalece a maturidade processual e amplia a capacidade 

institucional de gerar valor público. Ao integrar conhecimento organizacional e 

tecnologias digitais, torna-se possível melhorar a eficiência e fortalecer a governança 

estratégica. Esse processo reduz a fragmentação institucional e amplia a coerência 

organizacional. Dessa forma, a gestão digital do conhecimento emerge como elemento 

estruturante da eficiência institucional. 

A consolidação dessa eficiência depende ainda da capacidade institucional de 

avaliar e monitorar seus próprios processos. Al-Bayati et al. (2021) argumentam que a 

aplicação de TQM permite identificar falhas organizacionais e implementar melhorias 

estruturadas. Esse processo fortalece a satisfação cidadã e amplia o desempenho 

institucional. Além disso, promove maior alinhamento entre objetivos organizacionais e 

resultados operacionais. Assim, a avaliação estruturada emerge como elemento essencial 

da excelência institucional. 
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Por fim, a sustentabilidade institucional depende diretamente da capacidade de 

preservar e compartilhar conhecimento organizacional. Marona Kunde et al. (2024) 

demonstram que a gestão explícita do conhecimento fortalece a inteligência institucional 

e amplia a capacidade operacional. Esse processo reduz vulnerabilidades organizacionais 

e fortalece a continuidade dos serviços públicos. Dessa forma, a gestão do conhecimento 

consolida-se como elemento estruturante da resiliência institucional. 

A persistência de gargalos administrativos em estruturas públicas 

interdependentes evidencia que a eficiência institucional não depende apenas de reformas 

estruturais amplas, mas também da qualificação operacional dos agentes que executam 

os processos. Nesse sentido, Mayorga et al. (2025) argumentam que intervenções 

baseadas em treinamentos em qualidade e comunicação fortalecem diretamente a 

capacidade organizacional de reorganizar fluxos administrativos municipais. Ao 

aprimorar competências técnicas e comunicacionais, essas intervenções reduzem 

ambiguidades operacionais e ampliam a capacidade institucional de resposta ao cidadão. 

Esse processo fortalece a coerência organizacional e reduz atrasos historicamente 

associados à fragmentação institucional. Como consequência, a reorganização 

administrativa deixa de ser uma ação pontual e passa a constituir um mecanismo contínuo 

de aprimoramento institucional. Assim, o desenvolvimento de competências emerge 

como elemento estruturante da eficiência organizacional pública. 

Essa necessidade de qualificação organizacional torna-se ainda mais crítica em 

contextos de alta complexidade operacional, como os sistemas hospitalares públicos. 

Islam e Salam (2022) argumentam que a aplicação estruturada de princípios de Total 

Quality Management, operacionalizados por meio de digrafos e análise multicritério, 

permite reorganizar fluxos institucionais com base em prioridades operacionais claras. 

Essa abordagem fortalece a melhoria contínua e amplia a capacidade institucional de 

alinhar desempenho organizacional e satisfação dos usuários. Ao estruturar processos 

com base em critérios objetivos, reduz-se a variabilidade organizacional e fortalece-se a 

estabilidade operacional. Isso evidencia que a eficiência institucional depende 

diretamente da capacidade de estruturar intervenções organizacionais baseadas em 

evidências. Dessa forma, a aplicação sistemática de TQM emerge como instrumento 

estruturante da sustentabilidade operacional pública. 

A simplificação organizacional também constitui condição essencial para superar 

a complexidade burocrática que historicamente limita a eficiência institucional. 

Romaniuk (2025) argumenta que a adoção de Lean Management permite intervir 
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diretamente nos fluxos administrativos ao eliminar desperdícios e simplificar rotinas 

organizacionais. Esse processo fortalece a qualidade institucional e amplia a confiança 

pública, uma vez que reduz atrasos e melhora a previsibilidade operacional. Ao 

reorganizar atividades com base em princípios de eficiência, torna-se possível alinhar 

execução operacional e objetivos institucionais. Isso evidencia que a simplificação 

processual não representa apenas uma melhoria técnica, mas uma transformação 

estrutural da capacidade institucional. Assim, o Lean Management consolida-se como 

elemento estruturante da modernização administrativa. 

Entretanto, a sustentabilidade dessas melhorias depende da manutenção 

estruturada dos sistemas de qualidade implementados. Jacob et al. (2025) argumentam 

que falhas na integração dos sistemas ISO 9001 comprometem a continuidade 

institucional ao gerar retrabalho e reduzir a eficiência organizacional. Ao adotar uma 

abordagem holística de gestão, torna-se possível alinhar manutenção, execução e controle 

organizacional de forma integrada. Esse alinhamento fortalece a estabilidade institucional 

e reduz vulnerabilidades estruturais associadas à fragmentação organizacional. Como 

consequência, amplia-se a capacidade institucional de sustentar melhorias ao longo do 

tempo. Dessa forma, a integração sistêmica emerge como elemento estruturante da 

eficiência organizacional duradoura. 

Essa necessidade de integração organizacional torna-se ainda mais evidente em 

contextos institucionais marcados por fragmentação estrutural. Pudjono et al. (2026) 

argumentam que a aplicação do framework IMPACT permite alinhar planejamento 

estratégico e indicadores de desempenho de forma coerente. Esse alinhamento fortalece 

a coordenação institucional e amplia a capacidade organizacional de executar estratégias 

de forma consistente. Ao reduzir inconsistências entre planejamento e execução, melhora-

se a eficiência operacional e fortalece-se a coesão administrativa. Isso evidencia que a 

integração organizacional constitui elemento central da transformação institucional. 

Assim, o alinhamento estratégico emerge como fundamento da eficiência pública. 

A prevenção estruturada de falhas organizacionais também constitui elemento 

essencial da eficiência institucional. Gusan et al. (2022) argumentam que a aplicação de 

Failure Mode and Effects Analysis permite identificar vulnerabilidades operacionais e 

implementar intervenções preventivas. Esse processo fortalece a qualidade institucional 

e reduz atrasos operacionais que comprometem a prestação de serviços públicos. Ao 

antecipar falhas, amplia-se a capacidade institucional de manter a estabilidade 

operacional. Isso evidencia que a prevenção estruturada constitui mecanismo essencial da 
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eficiência organizacional. Dessa forma, o controle preventivo emerge como elemento 

estruturante da sustentabilidade institucional. 

Essa capacidade de intervenção preventiva depende também da existência de 

mecanismos eficazes de monitoramento organizacional. Açikgöz et al. (2024) 

argumentam que a aplicação de machine learning na análise de feedback cidadão permite 

identificar gargalos institucionais com maior precisão. Esse processo fortalece a 

capacidade institucional de adaptar seus processos com base em evidências empíricas. Ao 

alinhar percepção social e operação institucional, melhora-se a eficiência organizacional 

e fortalece-se a legitimidade pública. Isso evidencia que o monitoramento orientado por 

dados constitui elemento estruturante da eficiência institucional. Assim, a inteligência 

analítica emerge como instrumento central da modernização administrativa. 

A ampliação dessa capacidade de monitoramento também depende da 

incorporação de métricas organizacionais orientadas à sustentabilidade. Liu (2022) 

argumenta que a cognição gerencial orientada por métricas ecológicas fortalece o controle 

institucional e amplia a eficiência organizacional. Ao integrar critérios ambientais aos 

processos decisórios, amplia-se a capacidade institucional de alinhar eficiência e 

sustentabilidade. Esse processo fortalece o controle organizacional e amplia a coerência 

institucional. Isso evidencia que a sustentabilidade operacional constitui elemento 

estruturante da eficiência pública. Dessa forma, o monitoramento ambiental emerge como 

mecanismo estruturante da governança institucional. 

A padronização organizacional constitui outro elemento central da eficiência 

institucional, especialmente em contextos de elevada variabilidade operacional. 

Simonsen et al. (2023) argumentam que a aplicação de Lean construction permite superar 

barreiras humanas e fortalecer a uniformidade organizacional. Esse processo reduz 

inconsistências operacionais e amplia a previsibilidade institucional. Ao alinhar execução 

e planejamento, fortalece-se a estabilidade organizacional. Isso evidencia que a 

padronização constitui elemento estruturante da eficiência pública. 

Por fim, o desempenho institucional depende diretamente da qualidade das 

interações organizacionais internas. Zhang et al. (2022) argumentam que o Team-Member 

Exchange fortalece a melhoria contínua ao ampliar a qualidade das trocas interpessoais. 

Esse processo fortalece a coesão organizacional e amplia a eficiência institucional. Ao 

alinhar relações organizacionais e objetivos institucionais, fortalece-se o desempenho 

coletivo. Dessa forma, a integração relacional emerge como elemento estruturante da 

eficiência pública. 
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A persistência de tempos de resposta lentos na administração pública evidencia 

que a ausência de alinhamento entre métricas de desempenho e execução operacional 

compromete diretamente a capacidade institucional de atender demandas sociais de forma 

eficiente. Nesse contexto, Halim et al. (2025) argumentam que a aplicação do Soft 

Systems Methodology (SSM), integrada ao alinhamento entre Performance Management 

Systems (PMS) e Balanced Scorecard (BSC), atua como mecanismo estruturante de 

reorganização institucional. Ao definir indicadores acionáveis e alinhá-los às rotinas 

organizacionais, torna-se possível reduzir atrasos e fortalecer a coerência entre 

planejamento e execução. Esse processo fortalece a capacidade institucional de responder 

de forma mais ágil e consistente às demandas operacionais. Como consequência, a 

definição estruturada de indicadores deixa de ser uma atividade meramente formal e passa 

a constituir instrumento efetivo de transformação organizacional. Assim, o alinhamento 

entre mensuração e execução emerge como elemento estruturante da eficiência 

institucional. 

Essa necessidade de alinhamento torna-se ainda mais relevante quando se 

considera que a baixa qualidade dos serviços públicos frequentemente decorre da 

incapacidade de adaptar metodologias de melhoria contínua ao contexto institucional 

específico. Kim (2025) argumenta que a aplicação de Lean Six Sigma em serviços 

públicos estaduais norte-americanos fortalece simultaneamente a eficiência operacional 

e a equidade institucional. Ao customizar intervenções organizacionais em 24 áreas de 

serviço, torna-se possível alinhar eficiência técnica e justiça distributiva, ampliando a 

qualidade dos serviços prestados. Esse processo evidencia que a melhoria institucional 

não depende exclusivamente da adoção de metodologias consolidadas, mas da capacidade 

de adaptá-las ao contexto organizacional específico. Como consequência, amplia-se a 

capacidade institucional de gerar valor público consistente. Dessa forma, a customização 

metodológica emerge como elemento estruturante da eficiência e da legitimidade 

institucional. 

Entretanto, a eficiência institucional não pode ser plenamente alcançada sem a 

incorporação de práticas organizacionais que fortaleçam a inclusão e a representatividade. 

Lundy et al. (2021) argumentam que a adoção de modelos de maturidade voltados à 

diversidade e inclusão fortalece a capacidade institucional de responder às demandas 

sociais contemporâneas. Ao promover a inclusão contínua no ambiente organizacional, 

amplia-se a qualidade da atuação institucional e fortalece-se a legitimidade pública. Esse 

processo contribui para a construção de uma força de trabalho mais diversa e adaptável, 
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o que fortalece o desempenho organizacional. Como consequência, a satisfação cidadã 

torna-se mais consistente e sustentável. Assim, a inclusão organizacional emerge como 

elemento estruturante da eficiência institucional. 

Essa ampliação da eficiência institucional também depende da capacidade de 

reduzir falhas associadas à implementação de projetos de melhoria processual. Antony et 

al. (2022) argumentam que as falhas em projetos de Process Improvement frequentemente 

decorrem de fatores relacionais e organizacionais que comprometem sua implementação 

eficaz. Ao adotar estratégias de mitigação dinâmica baseadas na análise desses fatores, 

torna-se possível reduzir significativamente a taxa de insucesso institucional. Esse 

processo fortalece a capacidade organizacional de implementar melhorias de forma 

consistente e sustentável. Além disso, amplia a coerência entre planejamento e execução 

organizacional. Dessa forma, a gestão estruturada de riscos emerge como elemento 

estruturante da eficiência institucional. 

A eficiência institucional também depende diretamente da capacidade de 

incorporar mecanismos de coprodução que fortaleçam a relação entre Estado e sociedade. 

Fang et al. (2021) argumentam que a coprodução de serviços públicos, especialmente em 

contextos de atendimento a pessoas com deficiência, fortalece a capacidade institucional 

ao promover intervenções baseadas nas necessidades reais dos usuários. Ao treinar 

servidores em abordagens person-centred, amplia-se a qualidade do atendimento e 

fortalece-se a capacidade institucional de resposta. Esse processo evidencia que a 

eficiência organizacional depende da capacidade de integrar usuários ao processo de 

prestação de serviços. Como consequência, amplia-se a legitimidade institucional e 

melhora-se o desempenho organizacional. Assim, a coprodução emerge como elemento 

estruturante da eficiência pública. 

Essa necessidade de otimização torna-se ainda mais evidente em contextos 

organizacionais caracterizados por elevada complexidade operacional, como o trabalho 

policial. Santhiapillai e Ratnayake (2021) argumentam que a aplicação de Lean Six Sigma 

em processos criminais fortalece a capacidade institucional de identificar defeitos 

operacionais e implementar intervenções corretivas. Esse processo reduz desperdícios 

organizacionais e amplia a eficiência operacional. Além disso, fortalece a capacidade 

institucional de gerenciar workloads complexos de forma mais eficiente. Isso evidencia 

que a otimização processual constitui elemento estruturante da eficiência institucional. 

Dessa forma, a análise estruturada de defeitos emerge como mecanismo central da 

melhoria organizacional. 
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A reorganização institucional também depende da capacidade de redesenhar 

processos organizacionais com base em princípios estruturados de reengenharia. 

Tsakalidis e Vergidis (2025) argumentam que a aplicação de Business Process 

Reengineering em sistemas alfandegários públicos fortalece a eficiência institucional ao 

reorganizar fluxos operacionais com base em análise estruturada de desempenho. Esse 

processo fortalece a conformidade digital e amplia a produtividade organizacional. Ao 

reduzir redundâncias operacionais, melhora-se a capacidade institucional de executar suas 

funções de forma eficiente. Isso evidencia que o redesenho processual constitui elemento 

estruturante da modernização administrativa. Assim, a reengenharia emerge como 

instrumento essencial da eficiência institucional. 

Essa necessidade de reorganização também se aplica à gestão financeira 

institucional, conforme argumentam Jiang e Zhao (2022). Os autores destacam que a 

aplicação de métodos fuzzy na avaliação da performance financeira fortalece a capacidade 

institucional de priorizar ativos estratégicos e melhorar a eficiência operacional. Esse 

processo fortalece a qualidade da gestão financeira e amplia a capacidade institucional de 

gerar valor público. Ao alinhar recursos financeiros e objetivos institucionais, melhora-

se a coerência organizacional. Dessa forma, a avaliação estruturada emerge como 

elemento estruturante da eficiência financeira pública. 

A consolidação dessa eficiência institucional depende também da incorporação de 

valores organizacionais orientados à melhoria contínua. Klein et al. (2022) argumentam 

que a adoção de princípios lean fortalece a efetividade institucional ao promover melhoria 

contínua e pensamento estratégico de longo prazo. Esse processo fortalece a capacidade 

institucional de sustentar melhorias organizacionais de forma consistente. Além disso, 

amplia a estabilidade operacional e reduz vulnerabilidades institucionais. Isso evidencia 

que a cultura organizacional constitui elemento estruturante da eficiência institucional. 

Assim, os valores lean emergem como fundamento da sustentabilidade organizacional 

pública. 

Por fim, a capacidade institucional de sustentar melhorias organizacionais 

depende diretamente da liderança e do envolvimento organizacional. Klein et al. (2024) 

argumentam que a liderança institucional atua como elemento central na eliminação de 

desperdícios e no fortalecimento da eficiência organizacional, especialmente em 

contextos de crise como a pandemia. Ao promover o envolvimento ativo das equipes, 

fortalece-se a capacidade institucional de adaptação e melhoria contínua. Esse processo 
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amplia o desempenho organizacional e fortalece a resiliência institucional. Dessa forma, 

a liderança emerge como elemento estruturante da eficiência institucional sustentável. 

 

4.RESULTADOS 

4.1.Mapeamento dos fluxos dos processos de manutenção predial na faculdade de 

medicina da UFAM 

A análise documental e a descrição operacional dos registros administrativos 

permitiram identificar o fluxo institucional adotado para a execução das demandas de 

manutenção predial na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas. O 

processo inicia-se a partir da identificação de algum problema relacionado à infraestrutura 

predial nas dependências da unidade acadêmica, podendo envolver falhas elétricas, 

hidráulicas, estruturais ou outras necessidades de reparo. 

De modo geral, a primeira etapa do fluxo ocorre quando um servidor lotado em 

determinado departamento ou setor da Faculdade de Medicina identifica a ocorrência de 

um problema e comunica a situação à Diretoria da unidade. Essa comunicação pode 

ocorrer por diferentes meios institucionais ou informais, incluindo contato presencial, 

mensagens via aplicativo de comunicação ou encaminhamento por meio do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI). Nesse momento, o departamento apenas informa a 

ocorrência, não realizando diretamente o registro técnico da demanda no sistema de 

manutenção. 

Após a comunicação inicial, a demanda é recebida pela Diretoria da Faculdade de 

Medicina, que atua como unidade intermediária responsável pela formalização da 

solicitação de manutenção. Nessa etapa, um servidor da Diretoria acessa o sistema GLPI, 

disponibilizado no portal institucional da Prefeitura do Campus, e registra a ocorrência 

no sistema, descrevendo o problema identificado, o local onde ocorreu e outras 

informações necessárias para a abertura da ordem de serviço. 

Uma vez registrada a ocorrência no sistema, a solicitação passa a ser visualizada 

pelos servidores da Prefeitura do Campus responsáveis pela gestão das demandas de 

manutenção predial. Ao receber a ocorrência no GLPI, a Prefeitura analisa a solicitação e 

realiza o encaminhamento da demanda à empresa terceirizada responsável pela execução 

dos serviços de manutenção predial. Esse encaminhamento ocorre diretamente no 
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sistema, que funciona como ferramenta de controle e acompanhamento das ordens de 

serviço. 

Na etapa seguinte, a empresa prestadora de serviço analisa a demanda registrada, 

realiza o estudo do problema reportado e, quando necessário, procede ao levantamento 

dos materiais e recursos técnicos necessários para a execução da intervenção. Após essa 

análise preliminar, a equipe técnica da empresa desloca-se até a unidade acadêmica para 

realizar a manutenção solicitada, executando os reparos ou ajustes necessários na 

infraestrutura. 

Concluída a execução do serviço, é realizada a etapa de validação local da 

atividade executada. Nesse momento, um servidor da Diretoria da Faculdade de Medicina 

verifica a realização do serviço e assina o documento ou registro correspondente, 

confirmando que a manutenção foi efetivamente realizada na unidade. 

Após essa validação, a empresa prestadora encaminha à Prefeitura do Campus, 

por meio do próprio sistema de gestão de ocorrências, a comprovação da execução do 

serviço, anexando registros e evidências da atividade realizada, como descrições técnicas, 

relatórios e imagens da manutenção executada. 

Com base nessas informações, um servidor da Prefeitura do Campus inicia o 

procedimento administrativo para pagamento do serviço prestado. Para isso, é aberto um 

processo administrativo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), no qual são 

anexados os documentos comprobatórios da execução do serviço, incluindo registros do 

sistema GLPI, documentos assinados e imagens da intervenção realizada. 

Após a organização documental, o processo é encaminhado à Pró-Reitoria de 

Administração (PROADM), unidade responsável pela análise administrativa e pela 

autorização do pagamento à empresa prestadora de serviço, concluindo o fluxo 

institucional relacionado à execução da manutenção predial. 

De forma sintética, o fluxo processual envolve uma sequência de interações entre 

diferentes unidades institucionais, incluindo o setor onde ocorre a demanda, a Diretoria 

da Faculdade de Medicina, a Prefeitura do Campus, a empresa terceirizada responsável 

pela execução da manutenção e, por fim, a Pró-Reitoria de Administração, responsável 

pela etapa final de autorização do pagamento. 

No quadro 1, apresenta-se o resumo do fluxo operacional de acordo com as 

unidades envolvidas. 

Quadro 1: Fluxo dos processos de manutenção predial na Faculdade de Medicina 

da UFAM por unidade organizacional 
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Unidade 

responsável 

Procedimento realizado Sistema/Instrum

ento utilizado 

Resultado 

gerado 

Departamento/S

etor onde 

ocorreu o 

problema 

Identifica a necessidade de manutenção 

predial e comunica a ocorrência à unidade 

competente 

Comunicação 

presencial, 

WhatsApp ou 

SEI 

Demanda de 

manutenção 

comunicada 

Diretoria da 

Faculdade de 

Medicina 

Recebe a informação do problema 

encaminhada pelo departamento/setor 

Comunicação 

interna 

Demanda 

recebida para 

formalização 

Diretoria da 

Faculdade de 

Medicina 

Registra a ocorrência no sistema de 

manutenção da Prefeitura do Campus 

GLPI Ordem de 

serviço aberta no 

sistema 

Prefeitura do 

Campus 

Recebe a ocorrência registrada no sistema 

e analisa a demanda 

GLPI Demanda 

classificada para 

encaminhamento 

Prefeitura do 

Campus 

Encaminha a ordem de serviço à empresa 

prestadora responsável pela execução 

GLPI Ordem de 

serviço atribuída 

para 

atendimento 

Empresa 

prestadora de 

serviço 

Analisa tecnicamente o problema 

registrado e verifica a necessidade de 

materiais e recursos para execução 

Avaliação 

técnica e 

vistoria, quando 

necessária 

Planejamento da 

intervenção 

Empresa 

prestadora de 

serviço 

Desloca equipe até a unidade e realiza o 

serviço de manutenção predial 

Execução 

operacional in 

loco 

Serviço 

executado 

Diretoria da 

Faculdade de 

Medicina 

Confirma a realização do serviço prestado 

na unidade 

Documento de 

execução/validaç

ão 

Serviço validado 

pela unidade 

demandante 
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Empresa 

prestadora de 

serviço 

Encaminha à Prefeitura a comprovação da 

execução do serviço 

GLPI e anexos 

comprobatórios 

Comprovação 

formal da 

execução 

Prefeitura do 

Campus 

Recebe a comprovação do serviço 

executado e organiza a documentação 

administrativa 

GLPI e 

documentos 

comprobatórios 

Base 

documental 

consolidada 

Prefeitura do 

Campus 

Abre processo administrativo para 

pagamento e anexa documentos, 

comprovantes e imagens do serviço 

realizado 

SEI Processo de 

pagamento 

instruído 

Prefeitura do 

Campus 

Encaminha o processo administrativo à 

Pró-Reitoria de Administração 

SEI Processo 

remetido para 

análise 

administrativa 

PROADM Analisa a documentação e adota os 

procedimentos para autorização do 

pagamento 

SEI Pagamento 

submetido à 

tramitação final 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

Com a finalidade de exibição com mais clareza do fluxo processual, foi elaborado, 

na figura 1, o fluxograma em raias. 

Figura 1: Fluxograma dos processos em raias 
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Fonte: elaborada pela autora (2026) 

4.2.Gargalos, entraves e falhas nos fluxos dos processos de manutenção predial 

A análise dos registros administrativos e da descrição operacional do fluxo de 

manutenção predial permitiu identificar a existência de gargalos e entraves que impactam 

o funcionamento do processo. Embora o fluxo institucional apresente uma sequência 

formal de etapas relativamente definida, observam-se pontos de fricção ao longo da 

tramitação das demandas que podem comprometer a agilidade da resposta institucional 

às necessidades de manutenção. 

Um primeiro entrave identificado refere-se à etapa inicial de comunicação das 

ocorrências. Como o registro da demanda no sistema GLPI não é realizado diretamente 

pelos departamentos ou setores onde o problema ocorre, a comunicação depende da 

mediação da Diretoria da unidade. Dessa forma, a formalização da ocorrência no sistema 

pode sofrer atrasos, uma vez que o registro depende da disponibilidade administrativa da 

Diretoria para realizar a abertura da ordem de serviço. Essa característica do fluxo cria 

uma etapa intermediária adicional que pode retardar o início do atendimento da demanda. 

Outro ponto de gargalo está relacionado ao processo de análise e encaminhamento 

das ocorrências pela Prefeitura do Campus. Após o registro da demanda no sistema, a 

solicitação passa por uma etapa de verificação e classificação antes de ser atribuída à 

empresa prestadora de serviço. Dependendo do volume de demandas registradas no 

sistema ou da complexidade das ocorrências, esse momento de análise pode ampliar o 

tempo de tramitação da solicitação até a execução efetiva do serviço. 
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Também se observa que a execução da manutenção depende da disponibilidade 

operacional da empresa terceirizada contratada para a prestação dos serviços. Como a 

empresa realiza diferentes atendimentos em diversas unidades da universidade, a 

programação das intervenções pode gerar intervalos entre o registro da demanda e a 

realização da manutenção. Além disso, determinadas ocorrências exigem levantamento 

prévio de materiais ou análise técnica mais detalhada, o que pode ampliar o tempo 

necessário para a realização do serviço. 

Outro aspecto identificado refere-se à necessidade de validação do serviço pela 

unidade demandante após a execução da manutenção. Embora essa etapa seja importante 

para assegurar que o serviço foi realizado adequadamente, ela também representa um 

ponto adicional no fluxo administrativo, pois o processo de pagamento depende da 

confirmação da execução pela Diretoria da unidade. Eventuais dificuldades na verificação 

ou na formalização dessa validação podem retardar a continuidade do procedimento 

administrativo. 

Por fim, a etapa final de instrução do processo de pagamento também pode 

contribuir para a ampliação do tempo total do fluxo processual. Após a execução do 

serviço, a Prefeitura do Campus precisa reunir os documentos comprobatórios, organizar 

os registros administrativos e abrir o processo no Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI) para encaminhamento à Pró-Reitoria de Administração. Esse conjunto de 

procedimentos administrativos adiciona uma camada documental ao fluxo, o que pode 

prolongar o tempo entre a execução da manutenção e a finalização do processo 

institucional. 

De forma geral, os gargalos identificados estão associados principalmente à 

existência de múltiplas etapas intermediárias, à dependência de diferentes unidades 

administrativas para a continuidade do fluxo e à necessidade de procedimentos formais 

de registro e validação. Esses fatores evidenciam que, embora o processo esteja 

institucionalmente estruturado, sua operacionalização envolve uma sequência de 

interações administrativas que podem impactar a celeridade do atendimento das 

demandas de manutenção predial. 

O quadro 2, resume os principais aspectos identificados. 

Quadro 2: Principais gargalos identificados no fluxo de manutenção predial 

Etapa do processo Tipo de gargalo Possível impacto 
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Comunicação da ocorrência Dependência da Diretoria para 

registro no GLPI 

Atraso na formalização da demanda 

Análise pela Prefeitura Acúmulo de demandas ou 

necessidade de classificação 

técnica 

Ampliação do tempo de tramitação 

Execução do serviço Dependência da disponibilidade 

da empresa terceirizada 

Intervalo entre solicitação e execução 

Validação do serviço Necessidade de confirmação pela 

Diretoria 

Possível atraso na continuidade do processo 

Instrução do pagamento Procedimentos administrativos 

no SEI 

Ampliação do tempo total do fluxo 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

4.3.Influência dos fluxos processuais na organização do trabalho das equipes 

A análise do fluxo dos processos de manutenção predial permite observar não 

apenas a sequência de etapas administrativas e operacionais envolvidas, mas também os 

impactos quantitativos decorrentes da estrutura organizacional adotada para a tramitação 

dessas demandas. A partir da descrição do processo e da identificação dos gargalos 

apresentados na seção anterior, é possível estimar a intensidade de participação das 

unidades organizacionais no fluxo e os efeitos sobre a distribuição das atividades 

administrativas e operacionais. 

No âmbito da Faculdade de Medicina, as demandas de manutenção predial são 

originadas nos diferentes departamentos ou setores da unidade. Considerando que cada 

departamento possui aproximadamente cinco servidores e que esses setores utilizam 

intensivamente a infraestrutura predial para atividades acadêmicas, administrativas e 

assistenciais, o potencial de geração de demandas de manutenção tende a ser elevado. 

Entretanto, todas essas demandas precisam ser formalmente registradas no sistema GLPI 

pela Diretoria da unidade, que conta com três servidores responsáveis por essa atividade. 

Essa configuração implica que um número potencialmente elevado de solicitações 

pode ser concentrado em uma única unidade administrativa para fins de registro e 

acompanhamento. Dessa forma, considerando a existência de múltiplos setores 

demandantes e apenas três servidores responsáveis pelo registro das ocorrências, observa-
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se uma assimetria entre o volume potencial de demandas e a capacidade administrativa 

de formalização dessas solicitações. 

No nível da gestão institucional, a Prefeitura do Campus atua como unidade 

responsável pela análise e acompanhamento das ordens de serviço registradas no sistema. 

Essa atividade envolve quatro coordenações responsáveis por receber, classificar e 

acompanhar as demandas encaminhadas à empresa prestadora de serviço. Assim, cada 

ocorrência registrada percorre sucessivamente diferentes unidades administrativas antes 

da execução da manutenção, ampliando o número de interações organizacionais 

necessárias para a resolução de cada problema identificado. 

No que se refere à execução dos serviços, a empresa terceirizada desloca equipes 

operacionais compostas por dois a quatro trabalhadores para realizar as intervenções 

necessárias. Dependendo da complexidade da demanda, pode haver necessidade de 

levantamento prévio de materiais ou retorno posterior da equipe para conclusão do 

serviço, o que caracteriza situações de retrabalho operacional ou de múltiplas 

intervenções sobre uma mesma ocorrência. 

Além disso, após a execução da manutenção, o fluxo processual ainda envolve 

etapas adicionais de validação administrativa e instrução do processo de pagamento. A 

validação do serviço pela Diretoria da unidade e a posterior abertura do processo 

administrativo no Sistema Eletrônico de Informações pela Prefeitura do Campus 

adicionam novas interações institucionais ao fluxo, ampliando o número total de etapas 

necessárias para a finalização da demanda. 

Considerando o conjunto dessas atividades, observa-se que cada ocorrência de 

manutenção predial envolve a participação sucessiva de múltiplas unidades 

organizacionais e a realização de diversas etapas administrativas e operacionais. Esse 

encadeamento de atividades evidencia que o impacto do processo não se limita à execução 

técnica da manutenção, mas também se reflete na carga administrativa associada ao 

registro, acompanhamento e validação das demandas. 

Assim, os fluxos processuais de manutenção predial produzem impactos 

quantitativos na organização do trabalho, tanto pela concentração de atividades em 

determinadas unidades administrativas quanto pela necessidade de coordenação entre 

diferentes setores institucionais ao longo do processo. 

O quadro 3 apresenta o tempo médio de carga organizacional em cada etapa 

Quadro 3: Estimativa de carga organizacional do processo de manutenção 
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Elemento do processo Quantidade estimada Implicação operacional 

Setores demandantes múltiplos setores da 

Faculdade de Medicina 

alto potencial de geração de demandas 

Servidores responsáveis 

pelo registro 

3 servidores da Diretoria centralização administrativa 

Coordenações 

envolvidas na gestão do 

fluxo 

4 coordenações da Prefeitura necessidade de coordenação intersetorial 

Trabalhadores 

terceirizados por 

intervenção 

2 a 4 trabalhadores capacidade operacional variável 

Unidades 

organizacionais 

envolvidas no fluxo 

5 unidades institucionais aumento da complexidade do processo 

Etapas administrativas 

por ocorrência 

aproximadamente 10 a 13 

etapas 

ampliação da carga administrativa 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

Os indicadores apresentados evidenciam que cada ocorrência de manutenção 

predial envolve uma cadeia relativamente extensa de atividades e interações 

institucionais. A existência de múltiplas etapas administrativas entre a identificação do 

problema e a finalização do processo institucional amplia a necessidade de coordenação 

entre setores e tende a aumentar o tempo total de tramitação das demandas. 

A partir desses elementos estruturais, torna-se possível estimar também o impacto 

do fluxo processual sobre o tempo de atendimento das ocorrências. Embora o estudo não 

tenha realizado medição direta do tempo de execução de cada etapa, a sequência de 

atividades identificada no fluxo permite estimar intervalos médios plausíveis para cada 

fase do processo. Essa estimativa auxilia na compreensão de como a estrutura do processo 

pode influenciar a duração total do atendimento das demandas de manutenção. 
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Nesse sentido, o Quadro 4 apresenta o tempo médio associado às principais etapas 

do fluxo processual, considerando os intervalos operacionais típicos observados em 

processos administrativos e operacionais similares no contexto da gestão pública. 

Quadro 4:  Tempo médio por etapa do processo de manutenção 

Etapa do processo Tempo médio 

estimado 

Observação operacional 

Comunicação da ocorrência imediato a 1 dia depende da comunicação entre setores 

Registro da ocorrência no GLPI até 1 dia depende da disponibilidade da 

Diretoria 

Análise da demanda pela Prefeitura 1 a 3 dias depende do volume de solicitações 

Análise técnica pela empresa 1 a 2 dias inclui levantamento de materiais 

Execução da manutenção 1 a 5 dias depende da complexidade do serviço 

Validação da execução do serviço até 1 dia realizada pela Diretoria 

Instrução do processo 

administrativo 

1 a 3 dias organização documental no SEI 

Análise administrativa final variável realizada pela PROADM 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

A análise conjunta desses indicadores evidencia que o fluxo processual de 

manutenção predial envolve um número significativo de etapas e interações 

institucionais. Essa característica amplia a complexidade administrativa do processo e 

influencia diretamente a organização do trabalho das equipes envolvidas, tanto no nível 

administrativo quanto no nível operacional. Dessa forma, os gargalos identificados na 

seção anterior não apenas afetam a tramitação das demandas, mas também produzem 

impactos quantitativos na distribuição das atividades entre as unidades organizacionais 

responsáveis pela gestão e execução das intervenções de manutenção predial. 

 

4.4.Proposição de melhorias 

A análise do fluxo processual de manutenção predial, associada à identificação 

dos gargalos operacionais e aos impactos quantitativos observados na organização do 

trabalho das equipes envolvidas, permite identificar oportunidades de aprimoramento na 

gestão dessas demandas. Os resultados apresentados nas seções anteriores evidenciaram 
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que o processo envolve múltiplas etapas administrativas e a participação sucessiva de 

diferentes unidades organizacionais, o que tende a ampliar o tempo de tramitação das 

solicitações e aumentar a complexidade da coordenação institucional. 

Nesse contexto, a identificação de pontos críticos no fluxo processual possibilita 

a proposição de medidas voltadas à simplificação do processo, à redução de retrabalhos 

e à melhoria da articulação entre as unidades responsáveis pelo atendimento das 

demandas de manutenção predial. As propostas de melhoria apresentadas a seguir foram 

elaboradas com base nos gargalos identificados ao longo do fluxo analisado e nos 

impactos organizacionais observados na distribuição das atividades entre as equipes 

administrativas e operacionais. 

O Quadro 5 sintetiza os principais gargalos identificados no processo, bem como 

as respectivas propostas de melhoria e os impactos organizacionais esperados a partir de 

sua implementação. 

Quadro 5: Sintese das restrições 

Gargalo identificado Proposta de melhoria Impacto esperado 

Centralização do registro 
das ocorrências na Diretoria 

permitir que departamentos ou setores 
registrem diretamente as ocorrências 

no sistema GLPI 

redução do tempo de abertura das 
demandas e diminuição da sobrecarga 

administrativa da Diretoria 

Necessidade de análise 
administrativa antes da 

execução 

criação de critérios de priorização das 
demandas no sistema 

maior agilidade no atendimento das 
ocorrências mais urgentes 

Levantamento posterior de 
materiais pela empresa 

inclusão de descrição padronizada do 
problema no registro da ocorrência 

redução de deslocamentos adicionais da 
equipe técnica 

Validação manual da 
execução do serviço 

padronização de procedimentos de 
confirmação do serviço no sistema 

simplificação do fluxo de validação 

Instrução documental do 
processo de pagamento 

integração mais direta entre registros 
do GLPI e documentação do SEI 

redução de etapas administrativas e 
retrabalho documental 

Fonte: elaborado pelo autora (2026) 

A adoção dessas medidas pode contribuir para a racionalização do fluxo 

processual e para a melhoria da eficiência administrativa na gestão das demandas de 

manutenção predial. Em particular, a descentralização do registro das ocorrências e a 

padronização das informações inseridas no sistema tendem a reduzir a necessidade de 

intermediações administrativas e a ampliar a rapidez na formalização das solicitações. 

Além disso, a definição de critérios de priorização das demandas pode contribuir 

para uma melhor organização do trabalho das equipes responsáveis pela execução das 
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intervenções, permitindo que ocorrências com maior impacto sobre o funcionamento 

institucional sejam tratadas com maior celeridade. 

Outra medida relevante refere-se à melhoria da integração entre os sistemas 

utilizados na gestão do processo. A articulação entre o sistema de registro de ocorrências 

e o sistema de tramitação administrativa pode reduzir a duplicidade de registros e 

simplificar a instrução documental dos processos de pagamento, diminuindo o esforço 

administrativo necessário para a finalização das demandas. 

Dessa forma, as propostas apresentadas buscam reduzir a complexidade do fluxo 

processual, otimizar a distribuição das atividades entre as unidades organizacionais e 

fortalecer a capacidade institucional de resposta às demandas de manutenção predial. 

Essas medidas podem contribuir para melhorar a eficiência do processo e para reduzir os 

impactos administrativos associados à gestão dessas ocorrências. 

 

5.DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

5.1.Processos organizacionais e coordenação institucional na administração pública 

O fluxo identificado na manutenção predial da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal do Amazonas demonstrou que a resolução das demandas não ocorre 

como intervenção isolada, mas como um processo institucional estruturado, composto por 

etapas administrativas, registros em sistemas e participação sucessiva de diferentes 

unidades organizacionais até a autorização final do pagamento . Esse encadeamento 

evidencia que a execução da manutenção predial depende da coordenação entre setores 

administrativos e operacionais, configurando um processo organizacional formalizado. 

Esse resultado converge com a literatura que compreende a gestão por processos 

como elemento estruturante da ação pública. Autores como Kregel et al. (2022) e Helbin 

e Van Looy (2022; 2023) argumentam que os processos organizacionais sustentam a 

capacidade institucional de resposta ao organizar atividades, responsabilidades e 

interações entre unidades administrativas. Nessa perspectiva, os processos funcionam 

como mecanismos de coordenação organizacional que estruturam a execução das 

atividades institucionais. 

Da mesma forma, estudos sobre gestão por processos no setor público indicam 

que o mapeamento dos fluxos administrativos permite tornar visível a dinâmica real das 

operações institucionais e identificar a sequência de atividades que sustenta a prestação 
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dos serviços públicos. Dos Santos et al. (2025) e Racis e Spano (2025) ressaltam que a 

análise processual contribui para ampliar a transparência organizacional e compreender 

como as demandas percorrem diferentes etapas até sua resolução. 

A literatura também aponta que processos organizacionais atuam como 

mecanismos de integração institucional. Gessner et al. (2021) e Takagi et al. (2024) 

destacam que estruturas processuais permitem articular diferentes unidades 

administrativas e alinhar responsabilidades organizacionais. No caso analisado, a 

interação entre setor demandante, Diretoria, Prefeitura do Campus, empresa prestadora 

de serviço e instâncias administrativas superiores evidencia justamente esse papel de 

coordenação exercido pelos processos institucionais. 

Além disso, a presença de sistemas digitais no fluxo identificado reforça 

argumentos da literatura sobre transformação digital na administração pública. Estudos 

como os de Pilipczuk (2021) e Koerich et al. (2025) indicam que ferramentas digitais de 

gestão processual ampliam a capacidade de controle, integração de informações e 

acompanhamento das atividades administrativas, contribuindo para reduzir 

fragmentações institucionais. 

Assim, o fluxo observado confirma a perspectiva teórica de que os processos 

organizacionais constituem a infraestrutura operacional da ação pública. Ao estruturar a 

sequência de atividades, distribuir responsabilidades e integrar unidades administrativas, 

os processos tornam possível a coordenação institucional necessária para a execução das 

demandas organizacionais. 

 

5.2.Ineficiências processuais e fragmentação institucional na gestão administrativa 

A análise do fluxo de manutenção predial evidenciou a presença de pontos de 

fricção ao longo da tramitação das demandas, especialmente associados à necessidade de 

mediação administrativa para registro das ocorrências, à participação sucessiva de 

diferentes unidades institucionais e à dependência de etapas formais de validação e 

instrução documental. Esses elementos indicam que, embora o processo esteja 

institucionalmente estruturado, sua operacionalização envolve múltiplas interfaces 

administrativas que podem ampliar o tempo de resposta organizacional. 

Esse tipo de configuração processual é amplamente discutido na literatura sobre 

gestão organizacional e desempenho institucional. Kovács et al. (2024) argumentam que 

a eficiência administrativa depende diretamente do grau de maturidade dos processos 
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organizacionais, especialmente quando as atividades exigem interação entre diferentes 

unidades institucionais. Nesses contextos, estruturas processuais com elevado número de 

etapas intermediárias tendem a aumentar a complexidade operacional e ampliar o tempo 

necessário para a execução das atividades. 

Estudos sobre desempenho organizacional também indicam que a fragmentação 

das responsabilidades institucionais pode gerar dificuldades de coordenação e atrasos na 

execução de demandas operacionais. Marchiori et al. (2023) destacam que processos que 

dependem da participação sequencial de múltiplas unidades administrativas exigem 

mecanismos claros de integração e governança para evitar interrupções no fluxo de 

trabalho. De forma semelhante, Gebczynska e Vladova (2023) ressaltam que a eficiência 

institucional depende da capacidade das organizações de alinhar responsabilidades 

administrativas e reduzir redundâncias processuais. 

Outro aspecto frequentemente apontado na literatura refere-se ao impacto da 

estrutura administrativa na fluidez dos processos organizacionais. Escobar et al. (2025) 

observam que estruturas processuais excessivamente fragmentadas podem gerar 

sobreposição de procedimentos e ampliar o tempo de tramitação das atividades 

institucionais. Nesse sentido, a necessidade de registros intermediários, validações 

sucessivas e procedimentos documentais adicionais tende a produzir efeitos cumulativos 

sobre o tempo total do processo. 

Além disso, estudos sobre melhoria organizacional indicam que a identificação de 

gargalos constitui etapa fundamental para a reorganização dos fluxos institucionais. 

Araújo e França (2021) destacam que o mapeamento detalhado dos processos permite 

evidenciar pontos de atraso e dependências operacionais que impactam o desempenho 

organizacional. Hoti et al. (2021), ao analisarem a integração de sistemas administrativos, 

também apontam que a racionalização dos fluxos depende da redução de fragmentações 

institucionais e da simplificação das etapas processuais. 

Dessa forma, os gargalos identificados no fluxo de manutenção predial analisado 

refletem desafios amplamente discutidos na literatura sobre gestão pública e organização 

administrativa. A dependência de múltiplas etapas intermediárias, a necessidade de 

validações formais e a participação sequencial de diferentes unidades institucionais 

evidenciam que a estrutura processual, embora necessária para garantir controle e 

formalização administrativa, também pode introduzir fatores que ampliam o tempo de 

tramitação das demandas organizacionais. 
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5.3.Implicações na organização e fluxos processuais 

 

A análise do fluxo de manutenção predial evidenciou que cada ocorrência 

mobiliza sucessivamente diferentes unidades institucionais, exigindo atividades 

administrativas de registro, análise, execução, validação e instrução documental antes da 

conclusão do processo. Esse encadeamento demonstra que o atendimento das demandas 

não depende apenas da execução técnica da manutenção, mas da articulação entre 

diversas unidades organizacionais e da realização de múltiplas etapas administrativas ao 

longo do fluxo institucional . 

A literatura sobre organização do trabalho no setor público indica que estruturas 

processuais desse tipo produzem impactos diretos na distribuição das atividades 

institucionais. Saldanha (2022) argumenta que a organização do trabalho constitui 

elemento central da capacidade institucional de responder às demandas administrativas, 

pois estrutura a forma como tarefas, responsabilidades e interações organizacionais são 

distribuídas entre os diferentes setores. Nessa perspectiva, a eficiência institucional 

depende diretamente da maneira como as atividades administrativas são organizadas e 

articuladas dentro da estrutura organizacional. 

Esse entendimento é reforçado por Efimov (2026), ao destacar que a divisão 

técnica do trabalho constitui mecanismo fundamental para reduzir ambiguidades 

operacionais e garantir maior previsibilidade institucional. Quando os processos exigem 

a participação sucessiva de diferentes unidades organizacionais, amplia-se a necessidade 

de coordenação institucional para assegurar a continuidade das atividades e evitar 

descontinuidades operacionais. De forma semelhante, Kalleberg (2006) ressalta que a 

coordenação organizacional no setor público depende da capacidade das equipes de 

operar em ambientes institucionais interdependentes, nos quais a execução das atividades 

envolve a atuação integrada de diferentes unidades administrativas. 

Além disso, estudos sobre gestão de recursos humanos indicam que o desenho 

organizacional dos processos influencia diretamente a distribuição da carga de trabalho 

entre as equipes. Malik (2020) observa que a organização adequada das funções e 

responsabilidades permite alinhar competências individuais e demandas institucionais, 

contribuindo para maior estabilidade organizacional. De modo convergente, Rasheed 

(2016) destaca que o design organizacional das atividades institucionais influencia o 
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comportamento organizacional e o desempenho das equipes, uma vez que a estrutura das 

funções define as condições operacionais para a execução das tarefas administrativas. 

A literatura também evidencia que estruturas organizacionais que concentram 

determinadas atividades em unidades específicas podem gerar assimetrias na distribuição 

do trabalho. Frerichs (2012) destaca que a sustentabilidade institucional depende da 

capacidade de desenvolver competências organizacionais que permitam lidar com 

transformações estruturais e redistribuição de responsabilidades administrativas. Nesse 

contexto, a organização do trabalho deve ser compreendida como sistema dinâmico que 

articula competências institucionais, recursos humanos e demandas operacionais. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de coordenação entre diferentes 

unidades organizacionais ao longo dos fluxos administrativos. Zahari (2023) argumenta 

que a interdependência entre setores institucionais exige mecanismos de coordenação 

estruturada capazes de reduzir fragmentações organizacionais e fortalecer a capacidade 

institucional de resposta. Essa coordenação torna-se particularmente relevante em 

processos que envolvem múltiplas interações administrativas, pois exige alinhamento 

entre diferentes equipes e níveis organizacionais. 

Além disso, estudos sobre dinâmica organizacional indicam que ambientes 

institucionais caracterizados por elevada complexidade administrativa tendem a exigir 

maior esforço de coordenação e gestão do trabalho. Elsharnouby (2023) observa que 

organizações que não estruturam adequadamente suas atividades administrativas podem 

enfrentar dificuldades na retenção de talentos e na manutenção da eficiência institucional, 

uma vez que a sobrecarga organizacional compromete o desempenho das equipes. 

Por fim, Esbenshade (2016) alerta que processos organizacionais que ampliam 

excessivamente a carga operacional podem gerar tensões institucionais e comprometer a 

sustentabilidade organizacional de longo prazo. Isso ocorre porque a intensificação das 

atividades administrativas e a redução da autonomia organizacional tendem a aumentar a 

pressão sobre as equipes responsáveis pela execução das tarefas institucionais. 

Nesse sentido, os elementos identificados no fluxo de manutenção predial 

analisado indicam que cada ocorrência mobiliza uma cadeia relativamente extensa de 

atividades administrativas e operacionais. Essa configuração confirma que os fluxos 

processuais não apenas estruturam a execução das demandas institucionais, mas também 

influenciam diretamente a organização do trabalho das equipes envolvidas na gestão e na 

execução das atividades administrativas e operacionais relacionadas à manutenção 

predial. 
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5.4.Síntese analítica dos resultados e atendimento ao objetivo geral 

A análise realizada ao longo deste estudo permitiu compreender de forma 

integrada o funcionamento dos fluxos de manutenção predial na Faculdade de Medicina 

da Universidade Federal do Amazonas. Os resultados evidenciaram que o atendimento 

das demandas ocorre por meio de um processo institucional estruturado, composto por 

diferentes etapas administrativas e operacionais que articulam unidades demandantes, 

instâncias de gestão administrativa, equipes técnicas e setores responsáveis pela execução 

e pela formalização institucional dos procedimentos. 

O mapeamento dos processos tornou possível identificar a sequência de atividades 

que sustenta a tramitação das demandas de manutenção predial, evidenciando a 

participação sucessiva de diferentes unidades organizacionais ao longo do fluxo 

institucional. A análise também permitiu identificar gargalos e pontos de fricção 

associados à necessidade de mediação administrativa para registro das ocorrências, à 

dependência de validações formais e à participação sequencial de múltiplas unidades 

administrativas. 

Além disso, os resultados demonstraram que a estrutura processual influencia 

diretamente a organização do trabalho das equipes envolvidas, uma vez que cada 

ocorrência mobiliza uma cadeia de atividades administrativas e operacionais distribuídas 

entre diferentes setores institucionais. Essa configuração evidencia que a execução das 

atividades de manutenção predial não depende apenas da realização técnica do serviço, 

mas também da articulação organizacional necessária para viabilizar a tramitação 

institucional das demandas. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo geral analisar os fluxos dos processos de 

manutenção predial na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas, 

buscando compreender como as demandas institucionais percorrem diferentes etapas 

administrativas e operacionais até sua resolução. A investigação permitiu evidenciar que 

a execução das atividades de manutenção predial ocorre por meio de um fluxo 

institucional estruturado, que envolve sucessivas interações entre unidades 

administrativas, setores demandantes, instâncias de gestão institucional e equipes 

responsáveis pela execução técnica dos serviços. Essa configuração demonstra que a 
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manutenção predial constitui um processo organizacional que depende da articulação 

entre diferentes estruturas institucionais para sua efetiva realização . 

No que se refere ao primeiro objetivo específico, que consistiu em mapear os 

fluxos dos processos de manutenção predial, os resultados permitiram identificar a 

sequência de atividades que estrutura a tramitação das demandas dentro da unidade 

analisada. O fluxo envolve etapas sucessivas de comunicação da ocorrência, registro da 

demanda em sistema institucional, análise administrativa, execução do serviço pela 

empresa terceirizada, validação da manutenção realizada e formalização do processo de 

pagamento. Esse encadeamento evidenciou que o atendimento das demandas depende da 

participação de diferentes unidades institucionais, demonstrando que a manutenção 

predial é operacionalizada por meio de um processo administrativo formalizado que 

articula diversas instâncias organizacionais. 

Em relação ao segundo objetivo específico, que buscou identificar os principais 

gargalos, entraves e falhas nos fluxos processuais, a análise evidenciou a existência de 

pontos de fricção ao longo da tramitação das demandas. Entre os principais aspectos 

identificados destacam-se a dependência da Diretoria para formalização inicial das 

ocorrências no sistema institucional, a necessidade de análise administrativa pela 

Prefeitura do Campus antes da atribuição do serviço, a dependência da disponibilidade 

operacional da empresa terceirizada e a exigência de etapas formais de validação e 

instrução documental para conclusão do processo. Esses elementos indicam que a 

presença de múltiplas etapas intermediárias e a participação sucessiva de diferentes 

unidades institucionais podem ampliar o tempo de resposta organizacional às demandas 

de manutenção. 

No que se refere ao terceiro objetivo específico, voltado a descrever como os 

fluxos processuais influenciam a organização do trabalho das equipes envolvidas na 

manutenção predial, os resultados demonstraram que cada ocorrência mobiliza uma 

cadeia relativamente extensa de atividades administrativas e operacionais. Essa 

configuração evidencia que o atendimento das demandas não depende apenas da 

execução técnica das intervenções, mas também da realização de diversas atividades 

administrativas relacionadas ao registro, acompanhamento, validação e formalização 

institucional dos serviços. Dessa forma, os fluxos processuais influenciam diretamente a 

distribuição das atividades entre as equipes e a organização do trabalho das unidades 

institucionais envolvidas na gestão e na execução das demandas de manutenção predial. 
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De maneira geral, os resultados do estudo evidenciam que os fluxos de 

manutenção predial analisados constituem processos institucionais estruturados que 

articulam diferentes unidades administrativas e operacionais para viabilizar a resolução 

das demandas organizacionais. A análise permitiu compreender a dinâmica do fluxo 

processual, identificar fatores que podem impactar a celeridade das respostas 

institucionais e evidenciar a relação entre a estrutura dos processos administrativos e a 

organização do trabalho das equipes envolvidas. Esses elementos contribuem para 

ampliar a compreensão sobre a gestão de processos na administração pública e oferecem 

subsídios para o desenvolvimento de estratégias voltadas ao aprimoramento dos fluxos 

institucionais relacionados à manutenção predial. 
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